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RESUMO 

A presente monografia buscou entender como o TCU vem realizando a 

dosimetria da sanção de inidoneidade. A ausência de legislação expressa que 

indique o procedimento dosimétrico a ser adotado, faz com que os 

parâmetros sejam inteiramente desenvolvidos caso a caso, em cada julgado. 

Por isso, a pesquisa contou com uma metodologia empírica, levantando-se 

decisões da Corte, analisando-as quantitativa e qualitativamente. Os seus 

resultados apontaram para a existência de um procedimento adequado 

apenas para casos referentes a Operação Lava Jato, enquanto a imensa 

maioria dos casos padecem de procedimento e estão eivados de distorções e 

desproporcionalidades.  

Palavras-chave: Tribunal de Contas da União; Sanção de inidoneidade; 

Proibição de licitar; Dosimetria. 

Acórdãos analisados:  (TCU Plenário) 928/2019, 2010/2019, 2101/2019, 

2250/2019, 2309/2019, 2445/2019, 2453/2019, 2549/2019, 2638/2019, 

2771/2019, 2778/2019, 2891/2019, 2914/2019, 2938/2019, 2948/2019, 

2955/2019, 87/2020, 160/2020, 207/2020, 215/2020, 440/2020, 623/2020, 

624/2020, 927/2020, 988/2020, 1251/2020, 1278/2020, 1326/2020, 

1434/2020, 1535/2020, 1556/2020, 1612/2020, 1689/2020, 1692/2020, 

1816/2020, 1820/2020, 1893/2020, 1900/2020, 2007/2020, 2134/2020 e 

2174/2020.  
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1 INTRODUÇÃO 

O Tribunal de Contas da União (TCU) é órgão de controle externo da 

administração pública. Atuando não só como auxiliar do Legislativo, segundo 

o previsto no caput do artigo 71 da Constituição Federal (CF), o TCU 

concentra competência próprias, podendo assim proceder de maneira 

independente ao Congresso Nacional ou a qualquer outra instituição.  

Em apertada síntese, compete ao TCU, entre outras coisas1: 

a) aprovar ou rejeitar contas de responsáveis pela gestão de recursos 

públicos;  

b) verificar admissão de pessoal pela administração pública e 

entidades que recebam recursos públicos;  

c) prestar informações ao Congresso Nacional; 

d) aplicar multas a agentes públicos em caso de ilegalidades; 

e) decretar a sanção de inabilitação para cargos em comissão ou de 

confiança, em virtude de ilegalidades; 

f) em sendo identificado algum débito, imputá-lo a quem o tiver 

causado (sejam pessoas físicas ou jurídicas);  

g) determinar que sujeitos que tiverem fraudado licitações fiquem 

impossibilitados de contratar com o poder público por tempo 

determinado (sanção de inidoneidade); 

h) determinar mudanças em editais de licitação em caso de 

ilegalidade; e 

i) suspender procedimentos licitatórios se não respeitadas as 

mudanças indicadas pelo Tribunal. 

 Do trecho acima é possível extrair algumas das muitas facetas dessa 

importante instituição brasileira. O TCU como controlador, como órgão 

auxiliar e mesmo como órgão sancionador2.   

 
1 Competências extraídas da leitura conjunta do art. 71 da CF/88 e da LOTCU.  
2 Para se aprofundar e compreender as competências do TCU, sugere-se a leitura do 

item “O Tribunal de Contas da União e suas Competências”. Confira SUNDFELD, 

Carlos Ari; CÂMARA, Jacintho Arruda; MONTEIRO, Vera; ROSILHO, André. O valor 
das decisões do Tribunal de Contas da União sobre irregularidades em contratos. In: 
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Fato é, que, para o exercício de suas funções fiscalizadoras, a CF 

concedeu ao TCU, no art. 71, VIII, a autorização para aplicar as sanções 

previstas em lei. Mas afinal, que lei seria essa?  

Promulgada em 16 de julho de 1992, a Lei 8.443 dispõe sobre a Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas da União (LOTCU). Trata-se da lei 

estruturante da instituição, que prevê as suas funções, jurisdição, 

funcionamento e as sanções de que pode lançar mão. Enfocando nas sanções 

que o TCU tem a sua disposição, a lei orgânica trás basicamente três grandes 

“corretivos” a serem aplicados:  

a) Multa, prevista no art. 57, com limitação de pouco mais 

de R$ 62.200,00;  

b) Inabilitação para o exercício de cargo comissionado ou 

função de confiança, prevista no art. 60, estabelecida entre 5 e 

8 anos; e  

c) Declaração de inidoneidade, prevista no art. 46, por até 5 

anos.  

É sobre a declaração de inidoneidade – ou ainda, proibição de licitar - 

que a presente pesquisa irá se debruçar. Destaca-se o que diz o art. 46 da 

LOTCU, e seu escopo de aplicação:  

 

Art. 46. Verificada a ocorrência de fraude comprovada à 

licitação, o Tribunal declarará a inidoneidade do licitante 

fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação 

na Administração Pública Federal. 

 

A inidoneidade se constitui uma sanção de consequências graves, uma 

vez que atinge diretamente dois pontos vitais: potencial de deixar o 

 
SUNDFELD, Carlos Ari; ROSILHO, André (org.). Tribunal de Contas da União no 
Direito e na Realidade. São Paulo: Almedina, 2020. p. 307-336. 
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sancionado, por um longo período, proibido de disputar contratos públicos e 

a redução da competitividade dos certames licitatórios.  

Sendo uma sanção pesada, era de se esperar que houvesse um 

tratamento cuidadoso da matéria, estabelecendo um procedimento racional 

de aplicação que evitasse abusos e arbitrariedades. Todavia não é o que se 

passa.  

A LOTCU, além do artigo 46, nada trata a respeito da sanção.  O 

Regimento Interno do TCU (RITCU), que detalha mais a fundo o 

funcionamento da instituição, por sua vez, não aborda qualquer previsão de 

procedimento, critérios ou racionalização de como deve ser dosada a sanção 

de inidoneidade3.  

É nesse contexto que se insere a presente a pesquisa. Se por um lado 

a sanção de inidoneidade está entre as mais significativas sanções que o 

ordenamento concede ao Tribunal para que atue em sua frente fiscalizadora, 

por outro ela não veio acompanhada com qualquer “manual de instruções e 

boas práticas”. 

 

2 TEMA 

Se a legislação não deixou parâmetros para a dosagem da sanção de 

inidoneidade, parece ser fundamental verificar como o TCU vem valorando a 

sanção, afinal é o próprio Tribunal que, no limite, está definindo as “regras 

do jogo”.   

Nesse sentido, a presente pesquisa buscará verificar a visão do TCU a 

respeito da dosimetria4 da sanção de inidoneidade, prevista no artigo 46 da 

LOTCU, atentando-se em responder as seguintes perguntas: 

 
3 Apesar da gravidade da sanção, a palavra “inidoneidade” só aparece em três artigos 

(15, 17 e 271) do RITCU. Os artigos 15 e 17 tratam da competência do tribunal pleno 

para o julgamento de condenações e recursos que envolvam a discussão da sanção 

e o artigo 271 apenas repete o previsto na LOTCU.  
4 Aqui, entendendo dosimetria como o processo ou procedimento racional de 
justificação por trás da valoração da sanção. 
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I. Como o Tribunal de Contas da União realiza a dosimetria ao aplicar 

a sanção de inidoneidade? 

a. Existe algum procedimento explícito?  

b. Se existe, quais são os seus critérios?  

c. Há uniformidade na dosimetria da sanção (é aplicada de 

forma semelhante nos casos similares)? 

 

2.1 Hipótese 

A hipótese da presente pesquisa é a de que não haja um procedimento 

explícito de dosimetria realizado pelo TCU ao aplicar a sanção de 

inidoneidade, e que, uma vez não havendo esse procedimento, o Tribunal 

não esteja realizando uma dosimetria uniforme e isonômica para situações 

semelhantes. 

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 Seleção do universo de acórdãos 

Para buscar responder como o TCU vem realizando a dosimetria da 

sanção de inidoneidade, se fez necessário um levantamento cuidadoso de 

acórdãos junto ao Tribunal. Para tanto, o próprio TCU disponibiliza em seu 

sítio virtual uma ferramenta de pesquisa jurisprudencial5, que possibilita o 

seu preenchimento com diversos critérios (palavras-chave, intervalo 

temporal, colegiado julgador, relator do processo etc.). 

Em um primeiro momento busquei no mecanismo pela expressão 

“inidoneidade”, sem valer-me de qualquer filtro, e obtive, como já esperado, 

um grande conjunto de acórdãos. Foram 3.577 resultados encontrados. 

 
5 Confira o mecanismo. Disponível em: 

<https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/pesquisa/acordao-completo>. Acesso em 
14/11/2020.  
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Refinando a pesquisa, optei por restringir a busca da expressão 

“inidoneidade” apenas para o campo “acórdão” dentro do documento, já que 

se trata de uma síntese dos encaminhamentos ali tomados. Essa restrição foi 

realizada por interessar a pesquisa apenas aquelas decisões em que houvesse 

de fato a aplicação da sanção, excluindo assim aquelas em que a incidência 

da sanção foi discutida, mas não configurada. Com o uso do termo 

“inidoneidade.ACORDAO”, foram obtidos 671 resultados.  

Por fim, objetivando uma redução do número de decisões para 

viabilizar uma pesquisa que tem curto prazo para se materializar, foi 

necessário realizar um recorte temporal, estabelecendo um marco de doze 

meses (um ano) retrocedendo a partir da data de levantamento 

(23/08/2020). Assim, obteve-se um total de 63 acórdãos. 

Dos 63 acórdãos encontrados, 12 se referiam aos chamados acórdãos 

de relação. Trata-se de acórdãos que são julgados de forma simplificada por 

abordarem questões similares aos acórdãos principais, não havendo nesses 

documentos qualquer discussão aprofundada sobre o mérito, bem como 

referente à dosimetria da sanção. Dessa forma foram excluídos da análise 

por não terem utilidade.  

Dos 51 restantes, um correspondia a decisão exarada pela 1ª câmara 

do TCU.  Optei por excluir esse acórdão da análise pelo fato de a pesquisa 

buscar compreender a aplicação pelo TCU como órgão uno e não pela visão 

parcial de uma ou outra câmara. Ademais, o próprio RITCU restringe a 

competência de aplicação da sanção ao plenário.  

Restaram assim um conjunto de exatos 50 acórdãos a serem 

analisados. 

 

3.2 Análise dos acórdãos 

Com o universo de acórdãos selecionados, foi realizada uma leitura 

preliminar de algumas decisões ao acaso. O objetivo desse procedimento foi 

o de adquirir familiaridade com o tema e com a estrutura das decisões do 
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TCU, para então formular os quesitos de um banco de dados que possuísse 

as categorias necessárias para responder as perguntas de pesquisa.  

Da leitura preliminar e de reflexões junto ao orientador, chegou-se aos 

seguintes quesitos a serem preenchidos para cada acórdão:  

i. Acórdão (numeração e categorização fornecidas pelo TCU);  

ii. Relator do caso; 

iii. Partes e órgãos envolvidos;  

iv. Classe processual; 

v. Valores (expressões monetárias, seja do valor do contrato, do 

sobrepreço, do prejuízo, etc.); 

vi. Sanção (quantidade de anos sentenciados); 

vii. Se houve procedimento dosimétrico (“sim”, “sim, mas 

insatisfatório” ou “não”); 

viii. Quais os critérios desse procedimento; 

ix. Aspectos do caso (uma breve síntese do acordão); e  

x. Observações.  

Posteriormente, com o desenvolvimento da pesquisa e composição do 

banco de dados, percebeu-se a necessidade de acrescentar outros quesitos, 

para auxiliar na identificação e no manuseio de cada acórdão. Assim foram 

adicionados os campos: número do acordão (variando de 1 a 50), o 

microcosmo a qual aquele acordão foi classificado pela presente pesquisa6 e 

uma identificação (espécie de apelido dado ao acórdão, como por exemplo, 

“o caso da microempresa que não era tão micro assim”). 

Ademais, com essa leitura prévia, foi possível perceber que o relatório 

da decisão não era elemento essencial de análise7. Isso porque a presente 

pesquisa não busca uma análise global do acórdão, mas sim um ponto 

 
6 Vide item 3.5 abaixo.  
7 As decisões do TCU analisadas, possuem, em regra, uma estrutura tripartite, 

contendo relatório, voto do ministro relator (também chamado de proposta de 

encaminhamento ou de proposta de deliberação) e o acórdão. Em algumas decisões, 

existe também a figura do voto dissidente, onde um Ministro realiza ressalvas quanto 
a condução do voto pelo Ministro Relator.   
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específico: o procedimento dosimétrico. Acrescenta-se a isso que o voto 

relator traz uma devida contextualização e exposição dos fatos antes de 

analisar as questões de direito, o que foi suficiente para compor uma síntese 

dos casos e construir as conclusões e apontamentos da pesquisa.  

Uma vez estando formado o banco de dados com os quesitos 

necessários e sabendo-se da ausência de utilidade na análise do relatório, 

conduziu-se a leitura e fichamento de todo o universo de decisões.  

 

3.3 Exclusão de acórdãos por inutilidade  

Já na fase de leitura e fichamento das decisões, me deparei com um 

conjunto de acórdãos que não guardavam qualquer correspondência com os 

objetivos da pesquisa. Ao todo foram 11 acórdãos nessa situação.  

A inutilidade decorreu do fato de não abordarem condenações de 

inidoneidade propriamente ditas, mas sim o enfrentamento de pontos que 

não aqueles concernentes a dosimetria da sanção em estudo. Alguns 

abordavam a prescrição da punibilidade, outros discussões meramente 

processuais do que caberia nos embargos de declaração, outros ainda 

estipulavam oitivas ou mesmo a abertura de Tomadas de Contas Especiais8.  

 

3.4 Acréscimo de conteúdo 

No decorrer da leitura e fichamento dos acórdãos, percebeu-se ainda 

a necessidade de coletar, manualmente, alguns outros materiais.  

Essa necessidade se deu por me deparar com três pedidos de reexame 

que modificaram diretamente a dosimetria da sanção de inidoneidade, 

reduzindo-as. Dessa forma, optei por localizar manualmente no sítio do 

virtual do TCU, os acórdãos 727/2019, 928/2019 (ambos do microcosmos ME 

– EPP) e 2663/2015 (case representativo), a fim de realizar uma comparação 

 
8 Todos os 11 acórdãos e uma síntese de seu conteúdo se encontram no banco de 

dados, incluindo planilha própria. Confira o apêndice B, que contém os 
direcionamentos para acesso ao banco.   



19 

 

 

entre a decisão originaria e a recursal. Obtive êxito na localização dos dois 

primeiros, porém o último se encontra sob sigilo9 e, infelizmente, não pode 

ser acessado.  

Para além dos acórdãos, a pesquisa exigiu que fossem localizadas e 

analisadas duas sessões do plenário do TCU, a fim de verificar eventuais erros 

de forma em duas decisões da Corte. Trata-se das sessões dos dias 

04/03/2020 e 05/08/2020, nos trechos correspondentes aos acórdãos 

440/2020 e 2007/2020 (ambos pertencentes ao microcosmos PNAE-

Merenda).10 

 

3.5 O universo das fraudes 

O conjunto de decisões analisadas tratou das mais diversas 

modalidades de fraudes, ocorridas em situações dispersas por todo o país. 

Os acórdãos foram sistematizados levando em consideração dois critérios: (i) 

mesma conduta fraudulenta e (ii) mesmo contexto fático.  

A justificativa para essa classificação decorre do fato de importar à 

presente pesquisa o mapeamento da uniformidade de tratamento dosimétrico 

realizado pelo TCU. A disposição que leve em conta um grupo maior, 

denominado cosmos, que disponha sobre o tipo de conduta fraudulenta (ex.: 

conluio e combinação de preços), subdividido em microcosmos que separem 

essas condutas em mesmas bases fáticas, permitiu traçar diversas distorções 

que de outro modo poderiam não ser identificadas.  

Os dois grandes cosmos evidenciados, correspondem a: (i) fraudes por 

conluios e combinações de preço - onde empresas participantes do certame 

negociavam quem seria a empresa vencedora, quem participaria de modo 

apenas aparente (apresentando propostas de cobertura) e quem se absteria 

 
9 As tentativas de acesso foram realizadas nos dias 25/09, 28/10 e 15/11.  
10 Optei por realizar as transcrições dos trechos para facilitar o acesso ao material. 
Confira os apêndices C e D.  
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de participar – e (ii) fraudes perpetradas através da apresentação de 

documentos ou declarações falsas (inidôneas).  

Por sua vez, como microcosmos, forma identificados os seguintes 

grupos: 

a. Lava Jato  

b. PNAE – Merenda; 

c. ME – EPP; e 

d. Atestados Técnicos. 

Além dessas classificações, foram criadas algumas sessões marcadas 

pela expressão outros, para agrupar aqueles acórdãos individualizados, cujas 

características não permitiram qualquer agrupamento útil a presente 

pesquisa. Ademais, foi destacado um acórdão que exigiu análise própria 

devido ao seu conteúdo. 

 

4 COSMOS CONLUIOS E COMBINAÇÕES DE PREÇO 

 

4.1 Microcosmos Lava Jato 

Contido no cosmos dos conluios e combinação de preços, foi 

identificado um grupo sólido de nove acórdãos11 referentes aos ilícitos 

descobertos pela Operação Lava Jato (OLJ). As decisões tratam basicamente 

de operações fraudulentas, onde empreiteiras formavam cartéis (ex.: clube 

das 9, clube das 16, etc.) que atuavam em obras contratadas pela Petrobrás, 

revezando-se na vitória dos certames. Confira a tabela de casos:  

 

 

 

 
11 Trata-se dos acórdãos 2453/2019, 2638/2019, 2914/2019, 1535/2020, 
1556/2020, 1689/2020, 1816/2020, 1900/2020 e 2134/2020.  
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Tabela 1 – Acórdãos do microcosmos Lava Jato 

ACÓRDÃO RELATOR 
SANÇÃO 

APLICADA 

HOUVE 

PROCEDIMENTO? 
ACÓRDÃO 

2134/2020 ATA 

30/2020 - 
PLENÁRIO 

ANDRÉ DE 

CARVALHO 
5 anos Não 

ACÓRDÃO 
1900/2020 ATA 

27/2020 - 

PLENÁRIO 

BENJAMIN 

ZYMLER 
3 anos Sim 

ACÓRDÃO 

1816/2020 ATA 

26/2020 - 
PLENÁRIO 

BRUNO DANTAS Manteve 3 anos - 

ACÓRDÃO 
1689/2020 ATA 

24/2020 - 

PLENÁRIO 

BENJAMIN 

ZYMLER 

Redução de 5 anos 

para 6 meses 
Sim 

ACÓRDÃO 

1556/2020 ATA 

22/2020 - 

PLENÁRIO 

BRUNO DANTAS Manteve 5 anos - 

ACÓRDÃO 

1535/2020 ATA 
22/2020 - 

PLENÁRIO 

ANDRÉ DE 
CARVALHO 

1 ano Sim 

ACÓRDÃO 

2914/2019 ATA 

47/2019 - 

PLENÁRIO 

BENJAMIN 

ZYMLER 
3 anos Sim 

ACÓRDÃO 

2638/2019 ATA 
42/2019 - 

PLENÁRIO 

BRUNO DANTAS Manteve 3 anos - 

ACÓRDÃO 

2453/2019 ATA 

39/2019 - 

PLENÁRIO 

BRUNO DANTAS Manteve 5 anos - 

(Elaboração própria) 

 

Para esses casos, foi possível identificar uma constância no 

procedimento dosimétrico do TCU. Os Ministros desenvolveram uma 

metodologia própria, estabelecendo a sanção em um, três ou cinco anos, a 

depender da gravidade da conduta ilícita cometida pela empresa ré.  
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 No acórdão 1689/2020, o Ministro Benjamin Zymler explicita a 

metodologia, dizendo: 

 

Em todos os processos apartados derivados do TC 

016.119/2016-9, constituídos para analisar individualmente 
as condutas das empresas envolvidas nas fraudes perpetradas 

contra os certames licitatórios da Rnest, tenho adotado os 

seguintes critérios para a gradação das penas de declaração 

de inidoneidade: 

a) quando a licitante fraudadora se sagrou vencedora do 

certame, beneficiando-se da celebração do contrato, o TCU 

tem aplicado a pena máxima de 5 (cinco) anos de 

inidoneidade; 

b) nos casos em que a conduta mais gravosa imputada à 

empresa é a apresentação de proposta de cobertura, é 

aplicada sanção de 3 (três) anos; e 

c) no caso em que a empresa convidada se absteve 

dolosamente de oferecer proposta de preços, é aplicada 

sanção de 1 ano (BRASIL, 2020, p. 26). 

 

A afirmação trazida pelo Ministro se concretizou nos documentos 

analisados. Nenhuma decisão saiu dos parâmetros estabelecidos para este 

microcosmos. Mesmo naquelas onde não foi realizada uma dosimetria, 

comparando as condutas perpetradas à metodologia de forma explicita, o 

resultado foi condizente.  

Foi o caso, por exemplo, do acórdão 2134/2020, sob relatoria do 

Ministro André de Carvalho, onde o TCU condenou a empresa Promon 

Engenharia Ltda em 5 anos de inidoneidade, sem explicitar qualquer 

dosimetria. Todavia, apesar da ausência de claridade na valoração da sanção, 

ao longo do acórdão foi possível extrair que a conduta mais gravosa cometida 

pela empresa foi vencer alguns dos certames, atraindo assim a sanção de 

cinco anos. Sendo assim, é possível afirmar que, no nosso universo de 

acórdãos da OLJ, ainda nos casos em que o TCU não realizou um 

procedimento dosimétrico explicito, detido e exaustivo, os Ministros atingiram 

um resultado proporcional, não havendo distorções.  

 



23 

 

 

4.1.1 Colaborar vale a pena? – A influência dos acordos de leniência na 

dosimetria do TCU 

Do universo de casos do microcosmo Lava Jato, dois acórdãos 

mencionaram a influência dos acordos de colaboração para a mitigação da 

sanção de inidoneidade.  

O acórdão 1816/2020, sob relatoria do Ministro Bruno Dantas, tratou-

se de um pedido de reexame impetrado pela Construtora Queiroz Galvão que 

buscava a reforma da decisão anterior que a condenou em três anos de 

inidoneidade. Em seus argumentos, a empresa destaca que estaria auxiliando 

o TCU em diversos processos, atuando como colaboradora.  

Apesar do TCU ter entendido que as posturas da empresa não eram 

colaborativas, mas sim oportunistas, e mantendo a sanção inicial de 3 anos 

inalterada, o Ministro afirma que:  

 

13. Começando pela segunda questão, verifico que há 
jurisprudência desta Corte que considera, para fins de 

dosimetria da pena, a postura dos responsáveis que 

prestam colaboração com o Poder Público. Em geral, nessas 

decisões, o TCU avalia a importância da colaboração para 

elucidação dos fatos e a apuração das respectivas 

responsabilidades (BRASIL, 2020, p. 17). 

 

 O segundo acordão, 1689/2020, sob relatoria do Ministro Benjamin 

Zymler, por sua vez, possibilitou uma visão mais aprofundada dessa 

influência. Trata-se de uma representação movida pela Construtora OAS S.A., 

em que pedia a anulação ou revisão da pena em sentença já transitada em 

julgado, em virtude de colaboração realizada junto a CGU. O Ministro 

entendeu pela suspensão de 4 anos e 6 meses da sanção de inidoneidade, 

restando apenas 6 meses a serem cumpridos pela empresa.  
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 Nesse acordão, além de o TCU aplicar a redução da pena em virtude 

de acordo de leniência, o Ministro relator traça a jurisprudência12 do Tribunal 

concluindo ao final que: 

 

62.  Por fim, no Acórdão 1.527/2019-Plenário, foi conferida 

redução de 2/3 da pena que seria aplicada à UTC 

Engenharia S.A. Nesse julgado, que também tratou das 
mesmas fraudes às licitações da Rnest, não foi conferida a 

isenção completa da sanção de inidoneidade à mencionada 

empreiteira, pois o seu acordo de leniência não foi útil 

para a instrução de processo no âmbito do TCU, bem 
como não foram apresentados novos elementos probatórios 

ou quaisquer elementos que alavancassem as investigações 

em direção a outros responsáveis. 

63. Ou seja, nos Acórdãos Plenários 1.214/2018 e 

2.446/2018 adotou-se o entendimento no sentido de que seria 
requisito para a isenção total da pena a existência de 

contribuição dos resultados dos acordos de colaboração 

perante os processos de controle externo, ao passo que 

no Acórdão 1.527/2019-Plenário, a postura pós-ilícito adotada 
pela empresa ensejou a redução expressiva da sanção que lhe 

seria aplicada (BRASIL, 2020, p. 27).   

 

 Dessa forma, temos que o TCU vem adotando o seguinte entendimento 

quanto a empresas colaboradoras:  isenção total da pena para aquelas 

colaborações que alavancam investigações conduzidas pelo Tribunal ou 

isenção parcial, de 2/3 da pena, para aquelas colaborações que não foram 

úteis aos casos e investigações do TCU.  

 

4.1.2 Preservar é preciso? – A preservação da empresa como critério 

dosimétrico 

 
12 O Ministro cita três acórdãos (1214/2018, 2446/2018 e 1527/2019), todos 

envolvendo empreiteiras no bojo na OLJ e fora do nosso recorte temporal. Optou-se 
por não levantar esses acórdãos por dois motivos. O primeiro deles pela sua 

especificidade: o objetivo da presente pesquisa é uma visão global da dosimetria de 

inidoneidade e não uma análise específica dos casos da OLJ ou da influência dos 

acordos de leniência na dosimetria. O segundo motivo se deu pelo fato de o Ministro 

Relator ter sintetizado cada um dos acórdãos, trazendo elementos suficientes para 
os apontamentos da pesquisa.  



25 

 

 

O acórdão 1689, citado acima, ainda traz outras questões relevantes. 

A construtora OAS havia sido condenada em 5 anos, e teve sua pena 

suspendida em 4 anos e 6 meses.  

Como o Ministro chegou a essa valoração?  

Primeiramente, é preciso dizer que o Ministro entendeu que o acordo 

de leniência firmado pela OAS não teve a capacidade de alavancar qualquer 

investigação conduzida pelo Tribunal. Caso assim fosse, teria aplicado a 

suspensão integral da pena. Pelo contrário, o ministro foi claro na redução de 

2/3 da pena, reduzindo de 60 para 20 meses. 

O que se sucedeu, foi que o ministro evoluiu o seu entendimento: 

 

70. Ocorre que sou compelido a evoluir de entendimento, 

pois julgo que a manutenção da penalidade de inidoneidade 
num prazo de um ano de oito meses ainda seria de excessivo 

rigor. Tal prazo resultaria em uma pena para uma empresa 

colaboradora mais desfavorável do que para outra que não foi 

colaboradora, tal como a Skanska, que recebeu sanção de 

apenas 1 ano pela abstenção de apresentação de proposta na 

licitação. 

71. Ademais, na prática, um período de 1 ano e oito meses 

pode representar uma verdadeira “pena de morte” para a 

pessoa jurídica, inviabilizando a continuidade das atividades 
empresariais no médio prazo, além de comprometer o 

cumprimento dos pagamentos acordados com outras 

instâncias de controle (BRASIL, 2020, p. 29). 

 

 Nota-se a preocupação do ministro com os critérios da 

proporcionalidade, com a própria preservação da empresa e com a 

manutenção da capacidade econômica para que a instituição possa cumprir 

com o acordo celebrado com a CGU (que envolvia pagamento para reparação 

do dano).   

 

4.1.3 Jurisprudência consolidada: limitações temporais à sanção de 

inidoneidade 
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Conforme descrito nos capítulos iniciais da presente pesquisa, a LOTCU 

estabeleceu que a sanção de inidoneidade não pode ultrapassar os 5 anos, 

independente de quantas fraudes houverem sido cometidas.  

Todavia, em três acórdãos (2453/2019, 2638/2019 e 1556/2020) do 

microcosmos Lava Jato, as partes envolvidas (especialmente o MPTCU) 

suscitaram a discussão, tendo o TCU reafirmado o seu entendimento pela 

limitação em 5 anos, retomando sua jurisprudência. Nos três casos, os 

Ministros Relatores trouxeram dois acórdãos importantes para a limitação da 

questão, um mais antigo (348/2016) que firmou os entendimentos da Corte, 

e um mais recente que retoma as afirmações do anterior (2702/2018), tendo 

o TCU sintetizando o seguinte:  

 

a) as sanções de declaração de inidoneidade impostas pelo 

TCU com fundamento no art. 46 da Lei 8.443/1992 alcançam 

as licitações e contratações diretas promovidas por estados e 
municípios cujos objetos sejam custeados por recursos 

oriundos de transferências voluntárias da União; 

b) a contagem do prazo de cumprimento da sanção se inicia 

com o trânsito em julgado da condenação; 

c) as sanções devem ser cumpridas sucessivamente, no caso 

de mais de uma condenação de uma mesma licitante; 

d) a cumulação de mais de uma sanção de declaração de 

inidoneidade, cominada a uma mesma licitante com 

fundamento no artigo 46 da Lei 8.443/1992, está 
temporalmente limitada, em seu conjunto, a cinco anos, tendo 

por base a aplicação analógica da regra estampada nos §§ 1º 

e 2º do art. 75 do Código Penal Brasileiro, de sorte que, 

sobrevindo nova condenação: 

d.1) as sanções são executadas sucessivamente, na ordem 

dos respectivos trânsitos em julgado, observando-se o limite 

temporal de cinco anos contados, como regra, do início do 

cumprimento da primeira sanção da série (redação dada pelo 

Acórdão 2.702/2018-TCUPlenário); e 

d.2.) caso o agente cometa novo ilícito no curso da execução 

das sanções, a contagem do prazo de cinco anos é reiniciada 

a partir da data do fato superveniente, desprezando-se o 

período de punição já cumprido e fazendo-se nova unificação, 
contada daquele fato (redação dada pelo Acórdão 2.702/2018-

Plenário). 

e) sobrevindo condenação após o encerramento da execução 

das punições anteriormente aplicadas à licitante, a nova 
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sanção deve ser cumprida como punição originária, ainda que 

decorrente de fatos anteriores ou contemporâneos aos das 

sanções já cumpridas; e 

f) tão logo comunicada do trânsito em julgado de decisão do 

TCU que declare a inidoneidade de licitante, cumpre à CGU 

adotar as providências para o efetivo cumprimento da sanção 

e, caso já exista outra punição de mesma natureza em 
execução, aplicar os critérios estabelecidos nos parágrafos do 

art. 75 do Código Penal Brasileiro para estipular o tempo de 

cumprimento do conjunto de sanções (BRASIL, 2019, p.29). 

 

4.1.4 Case Operação Fratura Exposta 

O acórdão 1326/2020, inserido no cosmos dos conluios, tratou de um 

processo contido no bojo de outra grande investigação da Polícia Federal 

(PF):a Operação Fratura Exposta. Apesar de versar sobre outro contexto, 

optou-se por alocá-lo como subitem desse microcosmos por se valer da 

mesma metodologia de dosimetria.  

O processo trata de Tomada de Contas Especial (TCE), sob relatoria do 

Ministro Bruno Dantas, no qual o Tribunal entendeu pela existência de 

irregularidades no pregão presencial 135/2008, que havia sido realizado com 

o fito de obter motores ortopédicos altamente especificados para o Instituto 

Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad (Into). As investigações 

e uma delação premiada demonstraram a existência de um contexto maior, 

o chamado Cartel do Clube do Pregão Internacional.  

O procedimento dosimétrico aplicado pelo TCU no caso foi idêntico ao 

formulado nos casos do microcosmos Lava Jato. A empresa Oscar Iskin & Cia 

Ltda, que se consagrou vencedora do certame, foi sancionada em 5 anos de 

inidoneidade, enquanto a empresa New Service Ltda, que limitou sua atuação 

no oferecimento de propostas de cobertura, foi declarada inidônea por 3 anos.  

 

4.2 Microcosmos PNAE – Merenda  

Outro grupo de destaque dentro do cosmos das fraudes realizadas por 

meio de conluio, combinação de preços e direcionamento de licitações se deu 

no estado de Alagoas (AL). Uma investigação da CGU deu origem a uma série 
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de operações da Polícia Federal que desvendou um amplo esquema de 

fraudes nos repasses do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

entre os anos de 2007-2010. O programa, que tinha como objetivo auxiliar 

os municípios na aquisição e fornecimento de merenda nas escolas locais, 

sofreu fraudes por todo o estado, onde atuava um grupo de empresas que 

combinavam os vencedores de cada certame, simulando a competição com o 

auxílio de funcionários públicos e prefeitos.  

O resultado dessas operações originou uma série de processos no 

âmbito do TCU, dos quais o recorte da presente pesquisa abarcou quatro 

sentenças de declaração de inidoneidade, dispostas a seguir: 

 

Tabela 2 – Acórdãos do microcosmos PNAE 

Acórdão Relator Sanção Aplicada 
Houve 

Procedimento? 
ACÓRDÃO 2007/2020  

ATA 29/2020 - 
PLENÁRIO 

AROLDO 

CEDRAZ 

5 anos no voto do relator 

3 anos no acórdão 
Não  

ACÓRDÃO 1612/2020  
ATA 23/2020 - 

PLENÁRIO 

AROLDO 

CEDRAZ 
2 anos Não 

ACÓRDÃO 440/2020  

ATA 6/2020 - 

PLENÁRIO 

RAIMUNDO 

CARREIRO 
"por até 5 anos" Não 

ACÓRDÃO 2938/2019  

ATA 47/2019 - 

PLENÁRIO 

AROLDO 
CEDRAZ 

2 anos Não 

(Elaboração própria) 

 

Da análise dos casos, encontramos algumas distorções que merecem 

nossa atenção.  

Primeiramente é preciso dizer que em nenhuma das quatro sentenças 

o TCU realizou qualquer procedimento dosimétrico explicito. Nas decisões, os 

Ministros Relatores apenas chegam ao valor da sanção, sem aplicarem 

qualquer metodologia. Confira um trecho do acórdão 1612/2020, que 

demonstra a falta de critérios dosimétricos para se chegar à sanção: 
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Já no caso das empresas envolvidas na fraude licitatória 

apontada nos autos, não há circunstâncias atenuantes que as 

favoreçam, razão pela qual estipulo em dois anos a pena de 

declaração de inidoneidade para participar de licitação na 
Administração Pública Federal, o que corresponde a quarenta 

por cento do tempo máximo previsto no art. 46 da Lei 

Orgânica do TCU, qual seja, cinco anos (BRASIL, 2020, p. 24). 

 

Percebe-se que o Ministro não traça um procedimento ou justifica o 

fato de fixar a pena em dois anos. Não se sabe o seu ponto de partida, o que 

o Ministro levou em consideração para dosar a sanção, nem o que a difere, 

por exemplo, de outras condutas e fraudes. Soma-se a isso, ao fato de que 

não existiu qualquer preocupação do TCU em particularizar a conduta de cada 

uma das empresas do processo. Diferentemente do visto no microcosmos 

Lava Jato, o Tribunal não aplicou sanções distintas para condutas mais ou 

menos gravosas, mas sim a sanção de 2 anos de forma indistinta para todas 

as empresas envolvidas no caso. O mesmo se repetiu nas demais decisões.  

Uma segunda distorção evidenciada na análise dos acórdãos se deu em 

razão das diferentes sanções aplicadas para casos que possuíam um mesmo 

contexto fático. Todos os acórdãos envolviam as mesmas empresas, o mesmo 

programa de repasse, o mesmo modus operandi de fraude, e ainda assim a 

Corte variou sua sanção entre dois e cinco anos. Isso demonstra que a 

preocupação inicial de o Tribunal estar adotando tratamento distinto para 

situações semelhantes estava correta.  

Uma terceira distorção se deu em relação aos acórdãos 2007/2020 e 

440/2020. Em ambas as decisões, existiu uma discrepância quanto ao valor 

da sanção imposta. No primeiro caso, existe uma disparidade entre a sanção 

descrita no voto relator e na sanção descrita no acórdão da decisão. Enquanto 

o Ministro Aroldo Cedraz sentencia as empresas em 5 anos de inidoneidade, 

o acórdão da decisão aparece com a sanção de 3 anos, sem qualquer 

justificativa para a mudança. Já no segundo caso, sob relatoria do Ministro 

Raimundo Carreiro, o TCU não sanciona a empresa em um valor concreto, 

mas usa, tanto no voto quanto no acórdão, a expressão “por até 5 anos”. 
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Dessa forma, não se sabe se a empresa deve cumprir todos os 60 meses 

previstos em lei.  

Em ambos os casos, buscando verificar se houve alguma discussão no 

plenário, que eventualmente não estivesse descrita no acórdão, assisti à 

gravação das sessões13. Em nenhuma delas constou qualquer discussão dos 

ministros contestando os valores ou ressalvando falas dos Ministros 

Relatores, o que demonstra que a discrepância não foi percebida.  

 

4.3 Outros casos 

Do cosmos dos conluios e das combinações, a presente pesquisa ainda 

se debruçou sobre mais 4 decisões. Trata-se dos seguintes acórdãos: 

 

Tabela 3 – Outros casos referentes ao cosmos dos conluios 

Acórdão Relator Sanção Aplicada 
Houve 

Procedimento? 
ACÓRDÃO 

1820/2020 ATA 

26/2020 - 
PLENÁRIO 

WALTON 
ALENCAR 

RODRIGUES 

2 anos Não  

ACÓRDÃO 
927/2020 ATA 

12/2020 - 

PLENÁRIO 

MARCOS 

BEMQUERER 
2 anos Não 

ACÓRDÃO 

2250/2019 ATA 

36/2019 - 

PLENÁRIO 

AUGUSTO 

SHERMAN 
3 anos  Não 

ACÓRDÃO 

2010/2019 ATA 
33/2019 - 

PLENÁRIO 

AROLDO 
CEDRAZ 

5 anos Não 

(Elaboração própria) 

 

 
13 Conforme descrito no item 3.4 supra, as transcrições das sessões se encontram 
nos apêndices C e D para mais fácil acesso.  
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Diferente dos demais acórdãos, esses não guardam entre si um mesmo 

contexto fático. São todos casos diversos, em diferentes estados e com 

recursos provenientes dos mais diversos repasses. Todavia, apesar da 

inexistência desse contexto em comum, eles possibilitam alguns 

apontamentos e reflexões.  

O primeiro deles é que nenhum dos 4 acórdãos recebeu um 

procedimento dosimétrico adequado. Pelo contrário, o que se destaca da 

análise dessas decisões é que a valoração da pena, em uma quantidade 

específica e concreta de tempo, não se deu no voto condutor da decisão. A 

valoração da sanção de inidoneidade, em todos os casos, só surge na redação 

do acórdão, quando são descritos somente os encaminhamentos, sem 

justificá-los, já que tal justificativa estaria (ou deveria estar) presente no voto 

condutor. Isso por si só demonstra que o TCU não se preocupou com a 

justificação da dosimetria da sanção.  

 Todavia, para além da problemática já evidenciada, um acordão em 

questão chamou a atenção. O Ministro Relator, ainda quando não valora a 

sanção de inidoneidade, costuma sentenciar os envolvidos em seu voto. 

Todavia, não foi o que ocorreu no acórdão 2010/2019.  

 Sob relatoria do Ministro Aroldo Cedraz, a sentença cuidou de uma TCE 

movida para verificar irregularidades em repasses realizados pelo Ministério 

do Meio Ambiente para montagem e implementação de instrumentos técnico 

legais (mapeamentos e estudos) para dar o suporte técnico administrativo às 

prefeituras municipais do Rio Grande do Norte (RN). No decorrer das 

investigações, restou descoberto esquema onde ONGs celebravam convênios 

com a prefeitura, para posteriormente celebrarem contratos com empresas 

que, em conluio, fraudariam a licitação, entregando produtos diversos do 

acordado. Constam dos autos que as empresas atuaram em conjunto com 

funcionários para fraudarem as licitações, apresentando a mesma solução 

genérica para o mapeamento que deveria ser personalizado e específico para 

cada um dos municípios. Em sua decisão, o TCU entendeu pela aplicação da 
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sanção máxima de 5 anos para as três pessoas jurídicas envolvidas: Mestra 

Ltda, TL construtora Ltda e Instituto Terra Social.  

 O que se destaca nesse caso, é que o Ministro, no decorrer de seu voto, 

sentencia apenas duas das pessoas jurídicas envolvidas: a Mestra ltda e o 

Instituto Terra Social. A empresa TL Construtora Ltda, em momento algum 

da decisão, é condenada por fraude a licitação. Trata-se de uma falha grave 

na construção da decisão: além de o TCU não realizar a dosimetria de forma 

organizada e criteriosa, o voto condutor sequer trouxe uma condenação, 

aparecendo a condenação da Construtora TL apenas na redação do acórdão.  

 Por fim, a terceira distorção encontrada, se refere a falta de 

individualização das condutas. Assim como o ocorrido nos casos referentes 

ao microcosmos PNAE - Merenda, o TCU não se preocupou em particularizar 

a conduta de cada uma das empresas envolvidas e aplicando as mesmas 

sanções para as empresas vencedoras do certame (recebedoras dos recursos 

públicos) e aquelas que, por sua vez, apenas fizeram propostas de coberturas 

ou se abstiveram, dolosamente, de participar da licitação. 

  

4.4 Conclusões parciais 

Com um primeiro conjunto de acórdãos analisados, e em especial, 

tendo percorrido dois microcosmos essenciais para a presente pesquisa, Lava 

Jato e PNAE - Merenda, pode-se chegar a algumas conclusões.  

A primeira delas é que a Corte se debruçou com mais cautela e cuidado 

nos casos referentes ao microcosmos Lava Jato. Nos casos pertencentes ao 

bloco, houve um zelo dos ministros em atacar ponto a ponto a dosimetria da 

sanção, estabelecendo um procedimento objetivo que leva em conta não só 

conduta praticada por cada empresa em específico e sua gravidade, como 

também os eventuais acordos de leniência firmados por empresas delatoras, 

ofertando reduções significativas ou mesmo isenções.  Ademais, o acórdão 

1689/2020, mostrou uma atenção redobrada a proporcionalidade e 

preservação da empresa. 
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Por outro lado, quando se analisa as decisões referentes ao PNAE – 

Merenda e os demais casos, os documentos expuseram que o TCU não 

realizou qualquer procedimento dosimétrico, obtendo como resultado 

distorções significativas quanto a proporcionalidade (tratando iguais de forma 

diferente, e diferentes de forma semelhante) e ainda cometendo outras três 

falhas relevantes: (i) mudança do valor da sanção do voto para o acordão, 

sem qualquer explicação; (ii) não valoração da sanção ao condenar “em até 

5 anos”; e (iii) a não condenação da empresa pelo voto condutor.  

Respondendo às perguntas de pesquisa do presente trabalho, a 

conclusão parcial do capítulo é de que o TCU possui um procedimento 

explicito de dosimetria apenas para os casos referentes a Operação Lava Jato 

e seus afins, baseando-se na gravidade da conduta cometida pela empresa 

ré e eventuais acordos de leniência, conforme o disposto no item 4.1 supra. 

Para os demais casos, a Corte não vem realizando um procedimento 

dosimétrico, o que tem gerado distorções significativas quanto a 

proporcionalidade e a forma. Adicionássemos  

 

5 COSMOS DOS ATESTADOS E DECLARAÇÕES INIDÔNEAS 

 

5.1 Microcosmo ME-EPP 

Dos casos referentes aos atestados e declarações inidôneas, um grupo 

de acórdãos adquiriu relevância por trazer uma mesma base fática, o que nos 

permitiu extrair conclusões e achados essenciais a presente pesquisa.  

Os casos do atual microcosmos perpassam por igual contexto: fraudes 

apuradas pelos órgãos de fiscalização do TCU nas quais as empresas 

envolvidas se declaravam pertencentes ao enquadramento jurídico das 

Microempresas (ME) ou das Empresas de Pequeno Porte (EPP), sem, contudo, 
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terem os requisitos legais do artigo 3º da Lei Complementar 123/0614 para 

se valerem dos benefícios estendidos ao grupo.  

No recorte temporal abarcado pela pesquisa, foram identificados 10 

acórdãos, sendo 8 representações15 e 2 pedidos de reexame16. A partir dos 

dois pedidos de reexame, foram coletados, manualmente, mais dois acórdãos 

(727/2019 e 928/2019) conforme descrito no item 3.4. Ficamos assim, com 

um microcosmo de 12 decisões. Confira a tabela de casos: 

 

Tabela 4 – Acórdãos do microcosmos ME - EPP 

ACÓRDÃO 
SANÇÃO 

APLICADA 

HOUVE 

PROCEDIMENTO? 

QUAIS OS 

CRITÉRIOS? 

ACÓRDÃO 
1692/2020 ATA 

24/2020 - 

PLENÁRIO 

1 ano Sim 
Duração do tempo de 

contrato 

ACÓRDÃO 

1278/2020 ATA 

17/2020 - 

PLENÁRIO 

6 meses Não - 

ACÓRDÃO 

1251/2020 ATA 
17/2020 - 

PLENÁRIO 

1 ano Não - 

ACÓRDÃO 

988/2020 ATA 

13/2020 - 

PLENÁRIO 

3 anos Não - 

ACÓRDÃO 

624/2020 ATA 
8/2020 - 

PLENÁRIO 

1 ano Não - 

ACÓRDÃO 

623/2020 ATA 

8/2020 - 

PLENÁRIO 

1 ano Não - 

 
14 A Lei Complementar 123/06 instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa (ME) e 

da Empresa de Pequeno Porte (EPP) e trouxe, em seu artigo 3º, os critérios e 
limitações para que pessoas jurídicas possam se enquadrar no regime destinado as 

ME’s e as EPP’s. Dentre esses quesitos, estão a limitação de receita e uma série de 

vedações de natureza estatutária. Confira o anexo A, que contém a integra do artigo.  
15 Trata-se dos acórdãos 2778/2019, 2891/2019, 623/2020, 624/2020, 988/2020, 

1251/2020, 1278/2020 e 1698/2020.  
16 Trata-se dos acórdãos 2549/2019 e 87/2020. 
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ACÓRDÃO 

87/2020 ATA 
1/2020 - 

PLENÁRIO 

Reduziu de 1 

ano para 6 

meses 

Sim 

3 meses para empresas 

não vencedoras 

 

6 meses para empresas 

vencedoras 

ACÓRDÃO 

928/2019 ATA 
13/2019 - 

PLENÁRIO 

1 ano 
Sim, mas 

insatisfatório 

Atenuantes. 

Não indicou de onde 
partiu ou quanto 

diminuiu. 

ACÓRDÃO 

2891/2019 ATA 

46/2019 - 

PLENÁRIO 

1 ano Não - 

ACÓRDÃO 

2778/2019 ATA 
45/2019 - 

PLENÁRIO 

6 meses 
Sim, mas 

insatisfatório 

Atenuantes. 

Não indicou de onde 
partiu ou quanto 

diminuiu. 

ACÓRDÃO 

2549/2019 ATA 

41/2019 - 

PLENÁRIO 

Reduziu de 1 

ano para 6 
meses 

Sim, mas 

insatisfatório 

"Jurisprudência pacífica" 

Não explicitou critérios. 

ACÓRDÃO 

727/2019 ATA 

10/2019 - 
PLENÁRIO 

1 ano 
Sim, mas 

insatisfatório 

Atenuantes. 

Não indicou de onde 

partiu ou quanto 
diminuiu. 

(Elaboração própria) 

 

5.1.1 Jurisprudência pacífica?  

Os acórdãos de pedido de reexame, que reduziram a sanção imposta 

de um ano para seis meses, correspondem a dois casos essenciais para a 

análise, devido ao fato de haver uma revisão que incide exatamente sobre o 

nosso objeto de estudo: a dosimetria da sanção de inidoneidade.  

O acórdão 87/2020, sob relatoria do Ministro Bruno Dantas, trouxe 

considerações que merecem atenção. Nele, existe menção a uma tabela 

realizada pela equipe técnica, que dispunha um levantamento jurisprudencial, 

com a conduta praticada pela empresa e a sanção aplicada pelo TCU17. Nessa 

tabela, evidenciou-se a consolidação do entendimento do Tribunal pela 

aplicação da seguinte metodologia:  6 meses para as empresas vencedoras 

 
17 Confira a tabela no anexo B.  
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do certame e 3 meses para aqueles que não lograram êxito na licitação. Nas 

palavras do Ministro:  

 

19. Embora se verifiquem decisões que imputaram penas 

superiores a empresas que se utilizaram indevidamente da 

condição de ME/EPP, especialmente quando existiam 

agravantes no caso concreto ou quando a empresa utilizou do 

lance de desempate para vencer a licitação, a maioria dos 

julgados para o caso de uma empresa ter se beneficiado 

da indevida condição de ME/EPP, vencendo a licitação, 

culminou com pena de seis meses. Já a aplicação da 

pena com prazo de três meses ocorreu primordialmente 

para aquelas licitantes que não venceram os certames, 

ou seja, não é o caso ora apreciado.  

20. Então, em atenção ao princípio da proporcionalidade e 

em sintonia com precedentes deste Tribunal, a pena de 

inidoneidade para a recorrente deve passar de um ano para 

seis meses (BRASIL, 2020, p. 13). 

 

Por sua vez, o acórdão 2549/2019, de relatoria do Ministro Weder de 

Oliveira, reduziu a sanção aplicada em decisão originária de 1 ano para 6 

meses, apesar de a empresa não ter se sagrado vencedora no certame. No 

seu voto, suas razões de decidir passaram pelo que o Ministro chamou de 

“jurisprudência pacífica”:  

 

27. Exatamente por entender que deve aplicado um 

tratamento isonômico aos casos similares, consoante 

proposto pelo ilustre Ministro Vital do Rego, no trecho de sua 

declaração de voto acima transcrito, julgo que o prazo da pena 

de inidoneidade aplicada à recorrente deve ser reduzido para 

6 meses, em consonância com aquele que é adotado pela 

jurisprudência pacífica desta Corte de Contas, quando 
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são analisados casos semelhantes ao que ora se encontra sob 

exame (BRASIL, 2019, p. 10). 

 

 Nota-se, de pronto, que existe uma divergência entre os critérios dos 

ministros. Enquanto Bruno Dantas afirma que deve ser aplicada a sanção de 

6 meses para as vencedoras e 3 meses para as não vencedoras, o Ministro 

Weder de Oliveira aplicou a “jurisprudência pacífica” para sentenciar uma 

empresa não vencedora em 6 meses.   

Ocorre, todavia, que se selecionarmos um ou outro critério, as decisões 

abarcadas pelo recorte temporal da presente pesquisa demonstram que a 

jurisprudência pode não ser tão pacífica assim.  

Das dez decisões, cinco aplicavam a sanção de 1 ano de inidoneidade, 

uma ensejava a sanção de 3 anos e duas se debruçavam sobre pedidos de 

reexame, que tinham como decisão originaria a sanção de 1 ano. Em outras 

palavras, de 10 decisões inicialmente coletadas, apenas duas (20%) estavam 

condizentes com a jurisprudência levantada por um ou outro Ministro.  

 Ademais, um acórdão em especial nos chamou a atenção, por conter 

ainda, uma terceira metodologia de dosimetria. O acórdão 1696/2020, sob 

relatoria do Ministro Aroldo Cedraz, abordou uma fraude em licitação 

promovida pelo próprio TCU, que buscava contratar uma empresa para 

realizar a manutenção dos elevadores de sua sede em Brasília. Curiosamente, 

a sanção imposta pelo Tribunal seguiu um terceiro critério, a duração do 

contrato, ficando a empresa condenada em 1 ano de inidoneidade: 

 

10.  A análise da documentação constante do processo 

permite concluir pela ocorrência de fraude ao processo 

licitatório, configurando burla ao sistema criado pela LC 
123/2006, uma vez que se consumou, efetivamente, a 

utilização indevida do benefício concedido a microempresas e 

empresas de pequeno porte, objeto da LC 123/2006, devendo 

ser aplicada à empresa a sanção de declaração de 
inidoneidade prevista no art. 46 da Lei 8.443/92, a qual 

proponho que seja em arbitrada em período similar à da 

contratação, qual seja, de 1 (um) ano (BRASIL, 2020, p. 11). 
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O descrito até aqui se trata de um achado significativo da presente 

pesquisa. Dois Ministros revisaram a dosimetria da sanção de inidoneidade 

sob o crivo jurisprudencial, reportando-se as noções de tratamento 

proporcional e isonômico. Todavia, além dos critérios divergirem entre si, 

quando comparamos com os casos levantados no recorte temporal, 

percebeu-se que em 80% dos casos a Corte não vem aplicando os critérios 

evidenciados. Pelo contrário, o Ministro Aroldo Cedraz constituiu ainda um 

terceiro critério, qual seja, a duração do contrato.  

Dessa forma, o microcosmos evidenciou dois problemas. O primeiro se 

refere ao já encontrado em diversos outros casos já descritos: a Corte não 

vem aplicando um procedimento claro de dosimetria, tratando iguais de 

forma diferente e diferentes de maneira semelhante. O segundo problema, 

por sua vez, é original do bloco. Nos dois pedidos de reexame abarcados pelo 

recorte temporal da pesquisa, as empresas que impetraram os pedidos de 

reexame obtiveram a redução da sanção. É preciso perguntar o que se 

sucede, todavia, com aquelas empresas que não gozam de meios financeiros, 

de pessoal e mesmo de tempo para adentrarem com recursos. Permanecem 

com suas sanções mais elevadas?  

Vale lembrar que se “um período de 1 ano e oito meses pode 

representar uma verdadeira “pena de morte’’ para a pessoa jurídica”, 1 ano 

também pode sê-lo, ainda mais se tratando de uma quase ME-EPP. 

 

5.1.2 Atenuantes que não atenuam?  

A leitura dos acórdãos que compõem esse microcosmos ainda 

demonstrou uma distorção em relação as atenuantes utilizadas pelo TCU. Dos 

12 casos (aqui contando os dois acórdãos originários coletados 

manualmente), três continham menções a atenuantes.  

 Trata-se dos acórdãos 727/2019, 928/2019 e 2778/2019. Passemos 

um a um.  
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 O acórdão 2778/2019, sob relatoria do Ministro Augusto Nardes, deu 

conta de uma representação movida pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas para apurar a indevida utilização do tratamento favorecido 

dispensado as ME e EPP pela empresa Target em pregão realizado pelo 

Instituto Federal do Acre no ano de 2019. O TCU entendeu pela fraude da 

autodeclaração, uma vez que a empresa possuía participação societária de 

outra pessoa jurídica e que, uma vez juntas, superavam o lucro limite 

estabelecido pela Lei Complementar 123. O fato ensejou a sanção de 6 meses 

de inidoneidade, estando a “dosimetria” contida no seguinte parágrafo:  

 

15. Em vista disso, cabe declarar a empresa Target 

Adnormas Licenciamento de Sistemas de Mídia Ltda. inidônea 

para participar de licitações junto à Administração Pública 

Federal. Não obstante, levando em consideração as 

circunstâncias atenuantes e as consequências da 

irregularidade identificadas nos autos, a exemplo da 

admissão de culpa por parte da empresa e de não restarem 

outros indícios de irregularidade, arbitro o período da 

penalidade em 6 (seis) meses, em consonância com a 

jurisprudência mais atual desta Corte (BRASIL, 2019, p. 14). 

 

 O acórdão 928/2019, por sua vez, tratou-se de representação movida 

por participante de certame (Novel Ltda) contra a empresa vencedora. Consta 

dos autos que o sócio controlador da Didática Ltda possuía, quando da 

assinatura de alguns contratos, ações de outra empresa que não se 

enquadrava como ME-EPP, constituindo violação a LC 123/06. O TCU 

condenou a empresa em 1 ano de inidoneidade, levando em conta duas 

atenuantes: (i) ausência de danos ao erário e (ii) valores de contratação 

muito abaixo das concorrentes em um dos certames. 

 Por fim, o acórdão 727, cuidou de denúncia anônima movido contra a 

empresa Caiafa Ltda, que teria se valido do tratamento diferenciado para ME-

EPP em certame conduzido pelo INCRA, para manutenção predial de sua 
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unidade em Brasília.  O TCU entendeu pela configuração de fraude 

sentenciando a empresa em 1 ano de inidoneidade, tendo como atenuante a 

sua solicitação de desclassificação do certame.  

 Sintetizando os casos: 

 

Tabela 5 – Síntese dos casos distorcidos de atenuantes ME - EPP 

Acórdão 
Venceu o 

certame? 
Atenuante 

Sanção 

aplicada 

2778/2019 Sim Admissão de culpa 6 meses 

928/2019 Sim  

Ausência de danos ao erário/ 

propostas muito abaixo da 

segunda concorrente 

1 ano 

727/2019 Não 
Pedido de desclassificação do 

certame  
1 ano  

(Elaboração própria) 

 

 A priori, é preciso dizer que o levantamento evidenciou um problema 

grave na dosimetria da sanção: a pena imposta foi se tornando maior à 

medida que as condutas se mostraram de menor gravidade. Perceba que uma 

empresa que sequer venceu o certame, recebeu pena igual a outra que 

venceu o certame com valores abaixo dos praticados pelas concorrentes que, 

por sua vez, receberam uma sanção maior que a vencedora de certame, que 

praticava os valores de mercado.  

 Ainda que se observe esses mesmos casos, sob o prisma de valor da 

contratação, a distorção permanece: os acórdãos 928/2019 e 727/2019 

possuem valores similares18 e apesar de uma empresa ter recebido os 

 
18 O contrato do acórdão 727/2019 teve valor próximo de 4,5 milhões, enquanto o 
acórdão 928/2019 teve valores de aproximadamente 4,7 milhões. 
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repasses estatais por vencer o certame e a outra não, o TCU aplicou a mesma 

sanção. 

 Posta essa distorção em evidência, passemos a olhar uma tabela com 

os seguintes acórdãos condenatórios do microcosmos:  

 

 

Tabela 6 – Comparação casos com atenuantes ME - EPP 

Acórdão 
Venceu o 

certame? 
Atenuante 

Sanção 

aplicada 

1692/2020  sim - 1 ano 

1278/2020  sim - 6 meses 

1251/2020 sim - 1 ano  

624/2020 sim - 1 ano 

623/2020 sim - 1 ano  

928/2019 sim 
Ausência de danos ao erário/ 

propostas muito abaixo da 
segunda concorrente 

1 ano 

2891/2019 sim - 1 ano 

2778/2019 sim Admissão de culpa 6 meses 

727/2019 não 
Pedido de desclassificação do 

certame  
1 ano 

(Elaboração própria) 

 

O que a tabela nos evidência? Que às atenuantes não estão 

influenciando na valoração da sanção de inidoneidade.  

Se selecionarmos as duas decisões em que o tribunal sancionou a 

empresa em 6 meses, percebemos que em ambos os casos as empresas 

foram vencedoras do certame. Todavia, a empresa ré do acórdão 2778/2019 

possui uma atenuante mencionada pelo Ministro Relator e deveria ter sua 

pena menor em relação a PJ do acórdão 1278/2020. 

Por sua vez, se analisarmos as decisões em que a sanção aplicada foi 

de um ano, verificaremos a mesma problemática. Os dois acórdãos que 
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previram atenuantes (928/2019 e 727/2019) receberam a mesma valoração 

daqueles casos em que as empresas não possuíam atenuantes. E ainda mais 

grave, como já dito anteriormente, o acórdão 727/2019 possui uma empresa 

que não venceu o certame. 

Outra evidencia desse “esquecimento” quanto as atenuantes, é que os 

dois pedidos de reexame analisados pela presente pesquisa, revisaram casos 

em que havia a presença de atenuantes. Apesar dos Ministros Relatores 

revisarem a pena, cada qual aplicando os seus critérios jurisprudenciais, 

ambos não realizaram a minoração da nova pena pelas atenuantes. Elas 

simplesmente passam desapercebidas pelos seus votos.   

Concluindo esta seção, encontrou-se outra distorção presente no 

processo de dosimetria da sanção de inidoneidade do tribunal: o TCU não 

vem efetivamente levando em conta as atenuantes na dosimetria da sanção.  

 

5.2 Microcosmos Atestados Técnicos Inidôneos  

Outro conjunto de acórdãos que foram analisados na presente 

pesquisa, abordaram fraudes conduzidas por empresas que apresentaram 

atestados e comprovantes falsos no certame.  Trata-se dos acórdãos 

215/2020 e 1893/2020 e 2174/2020: 

 

Tabela 7 – Acórdãos do microcosmos Atestados Técnicos Inidôneos 

Acórdão 
Venceu o 
certame? 

Valor Atenuante 
Sanção 
aplicada 

215/2020 Sim 
R$ 16 

milhões19 
- 3 meses 

 
19 O valor em questão é aproximado e não se encontra no acórdão analisado. Foi 

necessário a pesquisa do edital de concorrência pública N.º 002/2015/SECID/MT. 

Nele consta a estimativa de gastos em R$ 15.866.457,82 (p. 10), sendo pouco mais 

de R$ 10 milhões advindos de repasses federais. Confira o edital em: < 
http://www.cidades.mt.gov.br/documents/367292/3739626/Edital+de+Concorr%C

http://www.cidades.mt.gov.br/documents/367292/3739626/Edital+de+Concorr%C3%AAncia.pdf/b99682bc-aae7-48a0-b22c-18a06710f6fe
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2174/2020 Sim  
R$1,5 

milhões 

Apresentação de 

outros 

comprovantes 

6 meses 

1893/2020 Não 
R$ 14 

milhões 

Ausência de 

prejuízo a união 

1 ano (para cada 

empresa) 

(Elaboração própria) 

 

O acórdão 215/2020, sob relatoria do Ministro Raimundo Carreiro, 

cuidou de representação que analisou uma fraude a licitação pela 

apresentação de atestado de capacidade técnica inverídico. A empresa em 

questão apresentou um atestado dizendo que havia realizado uma obra, sendo 

que o canteiro se encontrava paralisado por força de decisão judicial. A 

empresa sagrou-se vencedora do certame através do atestado e foi 

sancionada em 3 meses de inidoneidade.  

Por outro lado, o acórdão 2174, sob relatoria do Ministro Vital do Rêgo, 

cuida de uma empresa de prestação de serviços ligados ao SAMU que fraudou 

um comprovante de prestação de serviço ao participar de processo licitatório. 

Essa fraude ensejou aplicação do art. 46 da LOTCU, fixando a pena em 6 

meses de inidoneidade, havendo a presença de atenuante: a empresa 

apresentou outros três comprovantes (ainda que estivessem incompletos).  

Por fim, o acórdão 1893/2020, de relatoria do Ministro Aroldo Cedraz, 

se debruçou sobre uma representação movida por empresa participante de 

certame, denunciando irregularidades no pregão 89/2016 da Amazonas 

Distribuidora de Energia (AmE), que objetivava a contratação de uma empresa 

de engenharia para a prestação de serviços de campo em redes de distribuição 

elétrica na área urbana e Rural de municípios do Estado. O TCU decidiu pela 

condenação de duas empresas (88 Engenharia Ltda e Eletro Incorporações e 

Construções Ltda) que apresentaram atestados técnicos falsos, não 

condizentes com a realidade. Apesar de o Ministro entender como uma 

 
3%AAncia.pdf/b99682bc-aae7-48a0-b22c-18a06710f6fe>. Acesso em: 24 de 
novembro de 2020.  

http://www.cidades.mt.gov.br/documents/367292/3739626/Edital+de+Concorr%C3%AAncia.pdf/b99682bc-aae7-48a0-b22c-18a06710f6fe
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conduta grave, ele aplicou 1 ano de idoneidade por não ter se concretizado 

qualquer prejuízo a União, uma vez que as empresas não se consagraram 

vencedoras do certame.  

Nesse conjunto de acórdãos, ocorreu a mesma distorção evidenciada 

no microcosmo anterior. O que os casos nos evidenciam é que o TCU 

sancionou condutas mais gravosas com menor intensidade que condutas 

menos gravosas.  

No primeiro caso, existiu a condenação de uma empresa vencedora do 

certame, recebedora dos recursos públicos, em 3 meses. No segundo caso, 

houve a condenação de uma empresa vencedora, mas que possuía uma 

atenuante a seu favor, em 6 meses.  Por sua vez, no terceiro caso, houve a 

condenação de duas empresas não vencedoras do certame, portanto não 

recebedoras de quaisquer recursos estatais, em 1 ano de inidoneidade.  

Trata-se de uma valoração inversamente proporcional: 

 

 

 

 Ainda que se observe esses mesmos casos, sob o prisma de valor da 

contratação, a distorção permanece: os acórdãos 215/2020 e 1893/2020 

possuem valores similares e apesar de uma empresa ter atenuantes e a outra 

não, o TCU aplicou a mesma sanção. 

215/2020

Vencedora

Sem 
atenuantes

3 meses 
de sanção

1893/2020

Vencedora

Com 
atenuante

6 meses 
de sanção

2174/2020

Não 
vencedora

Sem 
atenuantes

1 ano de 
sanção
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Em nenhum dos três casos houve qualquer preocupação do Tribunal 

em realizar um procedimento dosimétrico. Pelo contrário, no acordão 

215/2020 a valoração só se deu quando da redação dos encaminhamentos 

(acórdão), sem apresentar qualquer justificativa no voto condutor.  

 

5.3 Outros casos 

Além dos acórdãos até então analisados, o cosmos dos atestados e 

declarações inidôneas conta ainda com outras 3 decisões: 

 

Tabela 8 – Outros casos referentes ao cosmos dos atestados 

Acórdão Relator Sanção Aplicada 
Houve 

Procedimento? 

ACÓRDÃO 

160/2020 ATA 

2/2020 -  

MARCOS 

BEMQUERER 
2 anos  Não 

ACÓRDÃO 

2948/2019 ATA 

47/2019 -  

ANA ARRAES 2 anos Não 

ACÓRDÃO 

2771/2019 ATA 

45/2019 -  

BENJAMIN 

ZYMLER 
2 anos Não 

(Elaboração própria) 

 

Essas três decisões também guardam como elo a presença de fraude 

pela apresentação de atestados e declarações inidôneas, todavia abordam 

condutas seguindo diversos modus operandi, tais como a falsificação de 

orçamentos de empresas concorrentes, apresentação de documentos 

contábeis falsos ou mesmo a falsificação de todos os documentos na 

configuração de uma empresa de faixada.  

Em todos os três casos, não houve quaisquer procedimentos 

dosimétricos. Os Ministros Relatores simplesmente chegaram ao valor de 2 

anos de inidoneidade, sem apresentarem o processo de valoração da sanção.  
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5.4 Conclusões parciais 

O cosmos das fraudes por atestados e declarações inidôneas nos 

possibilitou o levantamento de uma série de distorções no processo de 

dosimetria do Tribunal. Se no capítulo anterior, uma parte dos casos 

receberam um tratamento adequado em relação a dosimetria, no presente 

cosmos esse tratamento não se configurou.  

O microcosmos ME-EPP evidenciou que a jurisprudência tida como 

pacífica por dois Ministros divergia entre si e não se concretizavam na 

realidade do último ano de atuação do tribunal: a maioria dos casos fugia da 

valoração indicada (3 ou 6 meses). Um terceiro Ministro, a seu turno, chegou 

mesmo a tecer sua própria metodologia, ficando o universo de acórdãos sem 

qualquer regularidade. Ademais, o microcosmo se mostrou repleto de 

distorções quanto a proporcionalidade (tratamento mais gravoso para 

condutas menos reprováveis) e, o que é relevante para a temática, restou 

evidenciado que as atenuantes levantadas pelos ministros não estão entrando 

para o computo da valoração da sanção.  

Por sua vez, o microcosmos dos atestados técnicos inidôneos mostrou 

que a falta de um procedimento dosimétrico explicito e criterioso pode causar 

distorções graves, como o tratamento mais leve e brando para aquelas 

condutas que seriam mais reprováveis. 

 Respondendo às perguntas de pesquisa do presente trabalho, a 

conclusão parcial do capítulo é de que o TCU não possui um procedimento 

explicito de dosimetria para os casos de atestados e declarações inidôneas, o 

que tem gerado distorções significativas de proporcionalidade, havendo, em 

alguns casos, uma gradação inversamente proporcional a gravidade da 

conduta e em outros o não computo de fatores atenuantes para a valoração 

da sanção de inidoneidade. 

 

6 UM CASE LIMITE 
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Dentro do universo de decisões abarcado pela presente pesquisa, um 

caso em específico chamou a atenção, o acórdão 207/2020. 

Sob relatoria do Ministro Walton Alencar Rodrigues, a decisão cuidou 

de recurso de reconsideração em tomadas de contas especial, no qual a 

Corte, entre outros encaminhamentos, reduziu a sanção de inidoneidade das 

empresas recorrentes de 5 anos para 4 meses. Essa redução drástica - de 

aproximadamente 93% - justifica a análise detida desse processo em 

específico.  

Assim sendo, busquei acessar o acórdão originário, a fim de conseguir 

comparar os procedimentos dosimétricos aplicados em cada um dos votos 

condutores. Todavia, conforme descrito na metodologia20, nas três tentativas 

de acesso, o acórdão 2.663/2015 (decisão que originou o recurso) 

encontrava-se sob sigilo, inviabilizando a comparação.  

Apesar do percalço, ainda é possível realizar apontamentos e retirar 

conclusões a partir da análise exclusiva do recurso, que traz em seu corpo 

algumas passagens e explicações da decisão recorrida21.  

 

6.1 Breve síntese 

A decisão apontada, como esclarecido acima, trata-se de um pedido de 

reconsideração. Nele, alguns funcionários e empresas demandam a Corte 

para que revisite as sanções aplicadas em um acórdão originário.  

Consta dos relatórios e passagens, que o TCU estava realizando uma 

tomada de contas, quando se deparou com algumas irregularidades 

referentes a um repasse realizado pelo Ministério das Cidades no ano de 

2007. A transferência de recursos, materializada em 2 parcelas que 

totalizaram R$ 390.000,00, objetivava a construção de 24 unidades 

habitacionais no município de Maracanaú/CE. Com os recursos recebidos, a 

 
20 Confira o item 3.4 supra. 
21 Nesse acórdão em específico, optei por realizar a leitura do relatório da decisão. A 

escolha pela leitura mais ampla foi a busca de maiores detalhes fáticos e passagens 
da primeira decisão, uma vez que o seu acesso foi impedido pelo sigilo.  
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prefeitura conduziu um processo licitatório que culminou na contratação da 

empresa vencedora “MWF Construções e Prestação de Serviços Ltda” em 

detrimento de outras três empresas, “Confaht Construtora Holanda Ltda”, 

“Brick Engenharia e Empreendimentos Ltda” e “Projecon Projetos e 

Construções Ltda”.   

Ocorreu, todavia, que durante a fiscalização, constatou-se que a MWF 

não possuía capacidade técnica de entregar a obra, que acabou sendo 

realizada por terceiros, perdendo-se o nexo causal dos recursos estatais. 

Além disso, foram encontradas irregularidades na entrega das unidades, que 

não possuíam um sistema adequado de fossas sépticas. 

Diante disso, o TCU enseja uma Tomada de Contas Especial, que após 

as devidas diligências, culminou na aplicação da sanção de cinco anos de 

inidoneidade para três empresas participantes do certame: a MWF por não 

possuir a capacidade técnica e não demostrar os recursos empregados e as 

empresas Brick e Projecon por terem atuado em combinação de preços entre 

si.  

As empresas Brick e Projecon, não satisfeitas com a sanção aplicada, 

entraram com o Recurso de Reconsideração, pedindo pelo afastamento da 

sanção. Argumentaram pela não existência de qualquer conexão com a 

empresa vencedora (aquela que de fato causou danos ao erário) e que as 

empresas atuavam de maneira independente, não sendo nenhum ilícito 

possuírem sócios parentes ou funcionários e endereços em comum. O TCU 

acolheu parcialmente o pedido, reduzindo a sanção para 4 meses. 

 

6.2 Dosimetria 

O voto condutor da decisão entendeu pela existência de fraude, 

enxergando que a semelhança de preços, bem como a existência de sócios 

familiares e endereços em comum seriam o suficiente para compor uma 

“prova robusta” de fraude e a consequente incidência do art. 46 da LOTCU.  
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Todavia, o Ministro Relator identificou algumas circunstâncias que 

mitigaram a reprovabilidade: 

 

São elas:(i) ausência de nexo de causalidade entre a conduta e a 

principal irregularidade identificada: a contratação de empresa sem 

capacidade operacional; (ii) ausência de indícios de que obtiveram 

benefício direto com o alinhamento de preços; (iii) possibilidade de 

competição entre as demais interessadas; e (iv) não causaram dano 

ao Erário (BRASIL, 2020, p. 17). 

 

Continuando o Ministro tece curto comentário a respeito da função 

social das sociedades empresárias, afirmando que a “Corte deve reservar o 

afastamento de licitações por cinco anos, por uma única fraude, aos casos 

em que reconheça a presença de particularidades que exacerbem o dano 

causado, seja ele ao Erário ou ao ordenamento jurídico”. 

 

6.3 Conclusões parciais  

De fato, o ideal para a presente análise seria o acesso ao acórdão 

originário, para verificar se o voto condutor levou em conta ou não as mesmas 

circunstâncias e identificar uma justificativa para a disparidade entre a 

decisão originária e a recursal. Todavia, a própria disparidade em si é um 

achado da presente pesquisa. Não parece ser razoável, que uma sanção que 

enseja consequências graves seja dada de maneira a gerar um desvio tão 

significativo entre a decisão de mérito e a revisão recursal.  

Acrescenta-se a isso uma falta de individualização da conduta em uma 

primeira decisão. Não demonstra coerência que duas empresas que não 

venceram o certame, que não obtiveram qualquer benefício com a conduta 

(ainda que esta seja ilícita) e que não prejudicaram a concorrência do 

procedimento licitatório recebam a mesma pena de uma empresa que obteve 

os recursos estatais e que, além de não realizar as obras por si própria, 

entregou-as de maneira incompleta. Existe uma disparidade explicita: 
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condutas distintas, com distintos graus de gravidade e reprovabilidade, 

receberam uma mesma sanção em um julgamento realizado pelo Plenário do 

TCU.  

Resta ainda, um terceiro e último ponto a se considerar. A defesa 

técnica das empresas optou por mover um pedido de reconsideração, que 

resultou na redução da pena. Esse pedido correu no DF, durante cinco anos, 

envolvendo as devidas defesas, produção de provas, sustentações e demais 

exigências de uma ação. Os recursos envolvidos, seja de tempo, pessoal ou 

mesmo financeiros, é significativo.  É preciso questionar-se o que aconteceria 

se as empresas em questão não possuíssem esses recursos22 e quais as 

distorções de proporcionalidade e isonomia um desvio desse tipo é capaz de 

gerar.   

 

7 OUTROS CASOS 

Até agora, foi realizada a análise de 37 (trinta e sete) dos 41 (quarenta 

e um) acórdãos úteis a presente pesquisa.  

As quatro decisões restantes (2101/2019, 2309/2019, 2955/2019 e 

1434/2020) se debruçaram sobre algumas outras condutas fraudulentas, que 

não aquelas correspondentes a conluios e combinações de preços ou ao uso 

de atestados e declarações inidôneas23. Elas não guardam qualquer relação 

entre si, não exigindo, portanto, o seu detalhamento fático, já que não traria 

qualquer contribuição para a análise da dosimetria.  

O que se destaca desse conjunto de casos, é que seguiram sem receber 

a dosimetria adequada. Nenhuma das quatro decisões teve qualquer 

dosimetria evidenciada, sendo que com a exceção do acórdão 2309/2019, a 

valoração da sanção só se deu quando da escrita dos encaminhamentos do 

 
22 Esse mesmo problema foi identificado no capítulo 5.1 supra, referente ao 

microcosmo das ME-EPP. 
23 Na leitura e análise dos acórdãos, nos deparamos, por exemplo, com perda do 

nexo causal entre o repasse da verba estatal e a prestação da obra ou serviço, 

apresentação de cotações inidôneas das demais concorrentes, um ajuste prévio e a 
sublocação do contrato por uma empresa de fachada.   
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acórdão. Essa evidencia demonstra, uma vez mais, que o TCU não tem se 

debruçado com a cautela necessária sobre o procedimento dosimétrico. 

 

8 CONCLUSÃO 

 

8.1 A Estrada até aqui... 

Após a leitura e análise dos 41 (quarenta e um) acórdãos e da descrição 

dos achados da presente pesquisa, é possível afirmar que o TCU não vem, na 

maioria dos casos, realizando uma dosimetria adequada ao condenar 

empresas a uma pena de consequências significativas como o é a sanção de 

inidoneidade.  

Na análise do cosmo dos conluios, o microcosmos Lava Jato se 

destacou. Existiu uma preocupação do TCU em realizar um procedimento 

dosimétrico adequado, levando em conta o tratamento isonômico das 

empreiteiras envolvidas. Os seus critérios podem ser assim sintetizados: 

 

Tabela 9 – Dosimetria Microcosmos Lava Jato 

Metodologia Aplicada nos casos Lava Jato 

Critérios de 

valoração da 

conduta 

Abster-se, 

dolosamente, de 

apresentar proposta 

1 ano 

Apresentar proposta 

de cobertura, 

fornecendo aparência 

de competitividade 

ao certame 

3 anos 

Consagrar-se 

vitoriosa no certame 
5 anos 
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Critérios de 

redução em 
acordos de 

leniência 

Colaborações sem 

utilidade para os 

casos e investigações 
do TCU.  

Redução de 2/3  

Colaborações que 

alavancam 

investigações 
conduzidas pelo TCU 

Isenção 

(Elaboração própria) 

 

Por outro lado, as demais decisões não gozaram do mesmo 

tratamento. Ainda no cosmos dos conluios, o microcosmos do PNAE mostrou 

uma situação completamente diversa, tendo a Corte aplicado sanções 

distintas para casos que continham a mesma base fática, além de não 

individualizar a pena pela conduta realizada por cada empresa ré do processo. 

O mesmo se repetiu nos demais casos de conluio.  

O cosmos dos atestados e declarações inidôneas, por sua vez, seguiu 

a mesma tendência desses últimos. O microcosmos ME-EPP revelou que 

Ministros tem entendimentos distintos sobre o que seria uma jurisprudência 

pacífica, o que vem causando tratamentos não isonômicos, além de 

distorções provenientes do acesso as vias recursais: empresas que dispõe de 

capital, pessoal e tempo conseguiram ver as suas sanções reduzidas em 

pedidos de reexame. Os casos das ME-EPPs revelaram ainda que a Corte, 

apesar de identificar comportamentos atenuantes no decorrer do voto, não 

os tomou em consideração para a valoração da sanção, dando a mesma 

valoração para as empresas que possuíam atenuantes e aquelas que não os 

tinham. O microcosmos dos atestados técnicos inidôneos, a seu turno, 

revelou uma inversão na proporcionalidade do TCU: condutas menos 

reprováveis receberam sanções maiores que aquelas consideradas mais 

graves.  

A descrição feita até aqui, tem sua síntese no case limite. O TCU, em 

pedido de reexame, reformou sua dosimetria, reduzindo de 5 anos para 4 
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meses. Verificou-se, através dos comentários do relator da via recursal, que 

na condenação originária o TCU não havia realizado a individualização da 

pena, tendo as empresas em questão sofrido a mesma sanção que uma 

empresa que havia recebidos verbas estatais, entregando uma obra 

deficiente. 

Se trocarmos a lente de análise, e observarmos os acórdãos em uma 

perspectiva mais abrangente, das 34 (trinta e quatro) condenações 

originárias - excluídas, portanto, os acórdãos correspondentes as vias 

recursais – apenas 5 trouxeram uma dosimetria com procedimento e critérios 

explícitos. Das cinco decisões, quatro correspondem ao microcosmos Lava 

Jato e um ao microcosmos ME – EPP, como ilustra o gráfico abaixo. 

 

Gráfico 1 – Existência de procedimento dosimétrico em sentenças 

originárias 

(Elaboração própria) 

 

 Por sua vez, vimos 6 decisões que apresentaram algum procedimento 

dosimétrico, com a eleição de atenuantes e agravantes, sem, contudo, 

detalhar a sua influência na valoração. Na maioria dos casos, verificou-se 

Não

67%

Sim, mas 

insatisfatório

18%

Lava Jato

12%

ME - EPP

3%

Sim

15%
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distorções, onde empresas que possuíam atenuantes chegaram a receber 

sanções maiores ou iguais a aquelas sem atenuantes.  

  

8.2 Perguntas de pesquisa 

Esses achados e evidências, descritos no tópico anterior, respondem 

as perguntas a que a presente pesquisa buscou investigar: 

I. Como o Tribunal de Contas da União realiza a dosimetria ao 

aplicar a sanção de inidoneidade? 

a. Existe algum procedimento explícito?  

b. Se existe, quais são os seus critérios?  

c. Há uniformidade na dosimetria da sanção (é aplicada 

de forma semelhante nos casos similares)? 

Ao final desse percurso, verificou-se uma concretização da nossa 

hipótese de pesquisa. De fato, o TCU não vem realizando um procedimento 

dosimétrico explicito na maioria de suas decisões.  

Por mais que os casos da Lava Jato possuam uma metodologia bem 

desenvolvida, com critérios explícitos (vide tabela 9 supra), individualização 

das condutas e tratamento isonômico para as mesmas condutas delitivas, o 

mesmo não se sucedeu com a imensa maioria dos demais casos.  O 

microcosmos Lava Jato correspondeu a apenas 10 decisões, em um universo 

de 41 decisões, correspondendo a pouco menos de 25%. Em outras palavras, 

o TCU aplicou tratamento adequado em 1 a cada 4 decisões que ele exarou 

no período de um ano.  

Por sua vez, essa maioria de casos que não recebeu tratamento 

dosimétrico satisfatório, apresentaram distorções relevantes. A não 

individualização da pena, a desproporcionalidade, o tratamento desigual em 

situações similares e o tratamento semelhante para condutas distintas nos 

conduzem a uma resposta negativa quanto a uniformidade da dosimetria da 

sanção de inidoneidade.  
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8.3 Perspectivas, hipóteses e propostas 

Com todo o panorama que a análise e sistematização dos acórdãos nos 

proporcionou, podemos conduzir algumas reflexões.  

 A primeira delas é buscar entender por que o TCU vem aplicando uma 

dosimetria satisfatória apenas para o microcosmos Lava Jato.  

Seria possível argumentar que se trata de uma dosimetria restrita 

aquela realidade: fraudes realizadas por empreiteiras em grandes obras 

conduzidas pela Petrobrás. 

 Tal argumento se sustenta, ao ser comparado com o cosmos dos 

atestados e declarações inidôneas. O tribunal não poderia aplicar os mesmos 

critérios em fraudes que se baseiam na apresentação de documento falsos 

ou no falso enquadramento das empresas como ME – EPP. As fraudes se 

baseiam em condutas distintas.  

Todavia, a metodologia construída pela jurisprudência do TCU nos 

casos da Lava Jato, seria facilmente transladada para os casos do PNAE – 

Merenda e das demais fraudes por conluio, que não receberam dosimetria 

adequada. Perceba que as condutas são muito semelhantes: vencer certame 

mediante combinação de preço, apresentar propostas de cobertura para dar 

aparência de competitividade e abster-se, dolosamente, de apresentar 

proposta. Não existe diferença significativa na conduta base que enseja a 

sanção. Ainda que seja possível discutir alguns novos critérios que levassem 

em conta, por exemplo, o grau de profissionalização das condutas ilícitas ou 

a quantidade de recursos desviados, nos parece que a base do procedimento 

é inteiramente aplicável. 

O que então levaria o TCU a aplicar uma dosimetria adequada apenas 

aos casos da Lava Jato? A presente pesquisa não encontrou nenhuma 

justificativa jurídica para tanto.  No limite, surgiria a hipótese da qualidade 

técnica das defesas das empreiteiras - advindas dos recursos humanos e 

financeiros que essas empresas possuem - e dos montantes de dinheiro 

público envolvido nos casos. Entretanto, não nos parece que essas 
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justificativas igualmente se sustentariam: o tratamento jurisdicional deve ser 

o mesmo, independente das capacidades técnico financeiras das partes e dos 

valores da fraude. 

Por fim, a última reflexão que a análise de acórdãos suscita, e talvez a 

mais importante, é se haveria alguma relação entre as diversas distorções 

existentes, com o fato de o TCU não possuir um procedimento dosimétrico 

objetivo e criterioso.  

Ainda que não possamos afirmar categoricamente que a não existência 

de um procedimento dosimétrico cause as distorções, a presente pesquisa 

evidenciou que as distorções surgiram em maior quantidade naqueles 

acórdãos que não o realizaram. É provável que existam algumas outras 

variáveis que influenciam nesse resultado, todavia, a falta de um 

procedimento nos parece merecer atenção.  

Espera-se que a presente pesquisa possa contribuir para a discussão e 

auxiliar os debates acerca da dosimetria da sanção de inidoneidade no 

Tribunal.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – Lista de acórdãos 

ACÓRDÃO 
DATA DE 

JULGAMENTO 
RELATOR OBSERVAÇÕES 

ACÓRDÃO 
2174/2020 ATA 

31/2020 - 

PLENÁRIO 

19/08/2020 VITAL DO RÊGO - 

ACÓRDÃO 

2134/2020 ATA 

30/2020 - 

PLENÁRIO 

12/08/2020 
ANDRÉ DE 

CARVALHO 
- 

ACÓRDÃO 

2104/2020 ATA 

30/2020 - 

PLENÁRIO 

12/08/2020 AROLDO CEDRAZ Sem Utilidade 

ACÓRDÃO 

2007/2020 ATA 

29/2020 - 

PLENÁRIO 

05/08/2020 AROLDO CEDRAZ - 

ACÓRDÃO 

1900/2020 ATA 

27/2020 - 

PLENÁRIO 

22/07/2020 BENJAMIN ZYMLER - 

ACÓRDÃO 

1893/2020 ATA 

27/2020 - 

PLENÁRIO 

22/07/2020 AROLDO CEDRAZ - 

ACÓRDÃO 

1820/2020 ATA 

26/2020 - 
PLENÁRIO 

15/07/2020 
WALTON ALENCAR 

RODRIGUES 
- 

ACÓRDÃO 

1816/2020 ATA 
26/2020 - 

PLENÁRIO 

15/07/2020 BRUNO DANTAS - 

ACÓRDÃO 
1692/2020 ATA 

24/2020 - 

PLENÁRIO 

01/07/2020 AROLDO CEDRAZ - 

ACÓRDÃO 

1689/2020 ATA 

24/2020 - 

PLENÁRIO 

01/07/2020 BENJAMIN ZYMLER - 
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ACÓRDÃO 
1612/2020 ATA 

23/2020 - 

PLENÁRIO 

24/06/2020 AROLDO CEDRAZ - 

ACÓRDÃO 

1556/2020 ATA 

22/2020 - 

PLENÁRIO 

17/06/2020 BRUNO DANTAS - 

ACÓRDÃO 

1535/2020 ATA 

22/2020 - 

PLENÁRIO 

17/06/2020 
ANDRÉ DE 

CARVALHO 
- 

ACÓRDÃO 

1497/2020 ATA 

21/2020 - 

PLENÁRIO 

10/06/2020 
RAIMUNDO 

CARREIRO 
Sem Utilidade 

ACÓRDÃO 

1434/2020 ATA 

19/2020 - 

PLENÁRIO 

03/06/2020 
MARCOS 

BEMQUERER 
- 

ACÓRDÃO 

1353/2020 ATA 

18/2020 - 
PLENÁRIO 

27/05/2020 
MARCOS 

BEMQUERER 
Sem Utilidade 

ACÓRDÃO 

1326/2020 ATA 

18/2020 - 
PLENÁRIO 

27/05/2020 BRUNO DANTAS - 

ACÓRDÃO 

1278/2020 ATA 
17/2020 - 

PLENÁRIO 

20/05/2020 
ANDRÉ DE 
CARVALHO 

- 

ACÓRDÃO 
1251/2020 ATA 

17/2020 - 

PLENÁRIO 

20/05/2020 
ANDRÉ DE 

CARVALHO 
- 

ACÓRDÃO 

1250/2020 ATA 

17/2020 - 

PLENÁRIO 

20/05/2020 BRUNO DANTAS Sem Utilidade 

ACÓRDÃO 

1246/2020 ATA 

17/2020 - 

PLENÁRIO 

20/05/2020 BENJAMIN ZYMLER Sem Utilidade 

ACÓRDÃO 

1124/2020 ATA 

15/2020 - 

PLENÁRIO 

06/05/2020 
MARCOS 

BEMQUERER 
Sem Utilidade 
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ACÓRDÃO 
1061/2020 ATA 

14/2020 - 

PLENÁRIO 

29/04/2020 BRUNO DANTAS Sem Utilidade 

ACÓRDÃO 

988/2020 ATA 

13/2020 - 

PLENÁRIO 

22/04/2020 
ANDRÉ DE 

CARVALHO 
- 

ACÓRDÃO 

934/2020 ATA 

12/2020 - 

PLENÁRIO 

15/04/2020 
ANDRÉ DE 

CARVALHO 
Sem Utilidade 

ACÓRDÃO 

927/2020 ATA 

12/2020 - 

PLENÁRIO 

15/04/2020 
MARCOS 

BEMQUERER 
 

ACÓRDÃO 

624/2020 ATA 

8/2020 - 

PLENÁRIO 

18/03/2020 
ANDRÉ DE 

CARVALHO 
- 

ACÓRDÃO 

623/2020 ATA 

8/2020 - 
PLENÁRIO 

18/03/2020 
ANDRÉ DE 

CARVALHO 
- 

ACÓRDÃO 

440/2020 ATA 

6/2020 - 
PLENÁRIO 

04/03/2020 
RAIMUNDO 

CARREIRO 
- 

ACÓRDÃO 

215/2020 ATA 
3/2020 - 

PLENÁRIO 

05/02/2020 
RAIMUNDO 
CARREIRO 

- 

ACÓRDÃO 
207/2020 ATA 

3/2020 - 

PLENÁRIO 

05/02/2020 
WALTON ALENCAR 

RODRIGUES 
- 

ACÓRDÃO 

160/2020 ATA 

2/2020 - 

PLENÁRIO 

29/01/2020 
MARCOS 

BEMQUERER 
- 

ACÓRDÃO 

148/2020 ATA 

2/2020 - 

PLENÁRIO 

29/01/2020 BRUNO DANTAS Sem Utilidade 

ACÓRDÃO 

147/2020 ATA 

2/2020 - 

PLENÁRIO 

29/01/2020 BRUNO DANTAS Sem Utilidade 
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ACÓRDÃO 
87/2020 ATA 

1/2020 - 

PLENÁRIO 

22/01/2020 BRUNO DANTAS - 

ACÓRDÃO 

928/2019 ATA 

13/2019 - 

PLENÁRIO 

24/04/2019 ANA ARRAES 

Acórdão Originário 

adicionado 

manualmente 

ACÓRDÃO 

2955/2019 ATA 

47/2019 - 

PLENÁRIO 

04/12/2019 
AUGUSTO 

SHERMAN 
- 

ACÓRDÃO 

2948/2019 ATA 

47/2019 - 

PLENÁRIO 

04/12/2019 ANA ARRAES - 

ACÓRDÃO 

2938/2019 ATA 

47/2019 - 

PLENÁRIO 

04/12/2019 AROLDO CEDRAZ - 

ACÓRDÃO 

2914/2019 ATA 

47/2019 - 
PLENÁRIO 

04/12/2019 BENJAMIN ZYMLER - 

ACÓRDÃO 

2891/2019 ATA 

46/2019 - 
PLENÁRIO 

27/11/2019 
ANDRÉ DE 

CARVALHO 
- 

ACÓRDÃO 

2778/2019 ATA 
45/2019 - 

PLENÁRIO 

20/11/2019 AUGUSTO NARDES - 

ACÓRDÃO 
2771/2019 ATA 

45/2019 - 

PLENÁRIO 

20/11/2019 BENJAMIN ZYMLER - 

ACÓRDÃO 

2638/2019 ATA 

42/2019 - 

PLENÁRIO 

30/10/2019 BRUNO DANTAS Sem Utilidade 

ACÓRDÃO 

2549/2019 ATA 

41/2019 - 

PLENÁRIO 

23/10/2019 
WEDER DE 

OLIVEIRA 
- 

ACÓRDÃO 

727/2019 ATA 

10/2019 - 

PLENÁRIO 

03/04/2019 
ANDRÉ DE 

CARVALHO 

Acórdão Originário 
adicionado 

manualmente 
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ACÓRDÃO 
2453/2019 ATA 

39/2019 - 

PLENÁRIO 

09/10/2019 BRUNO DANTAS - 

ACÓRDÃO 

2445/2019 ATA 

39/2019 - 

PLENÁRIO 

09/10/2019 ANA ARRAES - 

ACÓRDÃO 

2309/2019 ATA 

38/2019 - 

PLENÁRIO 

02/10/2019 
WALTON ALENCAR 

RODRIGUES 
- 

ACÓRDÃO 

2250/2019 ATA 

36/2019 - 

PLENÁRIO 

18/09/2019 
AUGUSTO 

SHERMAN 
- 

ACÓRDÃO 

2101/2019 ATA 

34/2019 - 

PLENÁRIO 

04/09/2019 
AUGUSTO 

SHERMAN 
- 

ACÓRDÃO 

2010/2019 ATA 

33/2019 - 
PLENÁRIO 

28/08/2019 AROLDO CEDRAZ - 
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APÊNDICE B – Acesso ao banco de dados 

Conforme explicitado na metodologia desta pesquisa (item 3 supra), 

foi realizada a leitura e análise dos acórdãos, o que por sua vez acabou por 

gerar um amplo banco de dados. Todavia, devido à complexidade do banco 

de dados e o seu formato (.xls), não foi possível incluí-lo no corpo dessa 

monografia.  

Por isso, deixo aqui um link direto de visualização para o arquivo, para 

que possa ser visualizado pelos leitores. Confira: 

<https://drive.google.com/drive/folders/1LorRPM-

5l1eVAKNCP1AsWGWGhGThQEZ4?usp=sharing>.   

Em caso de dificuldades de acesso, entre em contato pelo e-mail 

<Marco_costa9638@hotmail.com>.  

  

https://drive.google.com/drive/folders/1LorRPM-5l1eVAKNCP1AsWGWGhGThQEZ4?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1LorRPM-5l1eVAKNCP1AsWGWGhGThQEZ4?usp=sharing
mailto:Marco_costa9638@hotmail.com


64 

 

 

APÊNDICE C – Transcrição sessão TCU plenário – 04/03/2020 

Confira abaixo a transcrição da sessão do Plenário do TCU, no dia 

04/03/2020. A transcrição corresponde ao trecho contido entre os minutos 

2:48:49 – 2:49:48, período no qual foi julgado o acórdão 440/2020. 

TRANSCRIÇÃO 

MINISTRO RELATOR RAIMUNDO CARREIRO: 

Prossigo com 17. 456. 

17.307 é o apenso. 

É uma Tomada de Contas Especial, Fundo Nacional de 

Desenvolvimento de Educação.  

A proposta é julgar irregulares as contas do Senhor James Marlan 

Ferreira Barbosa, condená-lo ao pagamento das quantias a seguir 

descriminadas [...] aqui está os dois valores [...] aplicar uma multa, do artigo 

57, de R$21.000,00 e autorizar, se requerido, o parcelamento. 

E essa daqui, Senhor Presidente, é interessante. Tendo em vista a 

gravidade da infração cometida, aplica ao Senhor James Marlan Ferreira, a 

penalidade de inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função 

de confiança no âmbito da Administração Pública, pelo prazo de 5 anos.   

MINISTRO PRESIDENTE JOSÉ MÚCIO MONTEIRO: 

Matéria em discussão. Em votação. Matéria aprovada. 
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APÊNDICE D – Transcrição sessão TCU plenário – 05/08/2020 

Confira abaixo a transcrição da sessão do Plenário do TCU, no dia 

05/08/2020. A transcrição corresponde ao trecho contido entre os minutos 

2:47:17 – 2:49:20, período no qual foi julgado o acórdão 2007/2020. 

TRANSCRIÇÃO 

MINISTRO RELATOR AROLDO CEDRAZ: 

O seguinte caso 024.723/2016-9.  

Uma TCE, Prefeitura Municipal de Traipu, no Estado de Alagoas.  

Respondem as empresas Aloisio Nascimento Limeira – EPP e outros.  

A proposta que submeto é no sentido de considerar revéis o Senhor 

Marcos Antônio dos Santos e as empresas Aloisio Nascimento Limeira e 

Comercial Eucaliptos Ltda.  

Acatar parcialmente as razões de justificativa apresentadas pela 

Senhora Martha Gabriela Vieira Vasconcelos e aplicar-lhe multa no valor de 

R$ 5.000,00.  

Acatar as razões de justificativa apresentadas pela empresa M C de 

Omena Neto & Cia Ltda e excluí-la da relação processual.  

Rejeitar as razões de justificativa e alegações de defesa apresentadas 

pelas empresas Comercial 15 de Novembro Ltda e Comercial de Alimentos 

Rural Ltda.  

Julgar irregulares as contas dos senhores Marcos Antônio dos Santos e 

das empresas Comercial 15 de Novembro Ltda, Comercial Eucaliptos Ltda e 

Comercial De Alimentos Rural Ltda condenado solidariamente ao pagamento 

das quantias apuradas nos autos e aplicar-lhes multas proporcionais ao dano 

então e os montantes descritos no nosso (inaudível) 

A considerar grave a infração cometida pelo Senhor Marcos Antonio 

dos Santos e aplicar-lhe a penalidade de inabilitação para o exercício de cargo 

em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública, 

pelo prazo de 5 anos.  

Declarar diante da verificação de ocorrência de fraude, já comprovada 

à licitação e também em relação a inidoneidade das empresas Comercial 15 

de Novembro Ltda., Aloísio Nascimento Limeira, Comercial Eucaliptos Ltda e 

Comercial de Alimentos Rural Ltda para participarem de licitação na 

Administração Pública Federal pelo prazo de 3 (três) anos. 

É a proposta Senhor Presidente.  

MINISTRO PRESIDENTE JOSÉ MÚCIO MONTEIRO: 
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Matéria em discussão. Em votação. Matéria aprovada. 
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ANEXOS 

ANEXO A – Recortes da Lei Complementar 123 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 

microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a 

sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o 

empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 

Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde 

que: 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita 

bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 

reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais  

(...) 

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado 

previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 

desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de 

pessoa jurídica com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como 

empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico 

diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta 

global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) 

do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, 
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desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 

do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra 

pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, 

financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 

distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) 

anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o 

contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e 

habitualidade. 
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ANEXO B – Tabela Jurisprudência ME - EPP 

Confira abaixo a tabela realizada pela equipe técnica do TCU, no 

acórdão 87/2020, sob relatoria do Ministro Bruno Dantas. Os dados da tabela 

correspondem a um levantamento jurisprudencial dos casos envolvendo 

condenações de inidoneidade no contexto de autodeclarações fraudulentas 

em relação ao regime jurídico das ME-EPP: 

Acórdão 1.677/2018-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Augusto 

Nardes 

- provimento parcial a 

recurso para reduzir a 

penalidade da sanção 

de inidoneidade de dois 

anos para três meses. 

- empresa não 

usufruiu 

indevidamente dos 

benefícios previstos na 

Lei Complementar 

123/2006 -tratamento 

diferenciado para 

ME/EPP; 

Acórdão 1.797/2014-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Aroldo Cedraz 

- provimento parcial a 

recurso para reduzir a 

aplicação da penalidade 

de para seis meses para 

três meses. 

- empresa não se 

beneficiou da atuação 

fraudulenta, uma vez 

que não foi a vencedora 

do certame; 

Acórdão 745/2014-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Marcos 

Bemquerer 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de seis meses. 

- empresa não se 

beneficiou da atuação 

fraudulenta, uma vez 

que não foi a vencedora 

do certame; 

Acórdão 1.607/2013-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Raimundo 

Carreiro 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de seis meses. 

- empresa não se 

beneficiou da atuação 

fraudulenta, uma vez 

que não foi a vencedora 

do certame; 
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Acórdão 3.381/2010-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Walton 

Alencar Rodrigues 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de seis meses. 

- a empresa se 

beneficiou 

indevidamente da 

condição de ME/EPP 

ao vencer licitações. 

Acórdão 740/2014-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Ana Arraes 

- provimento parcial a 

recurso para reduzir a 

aplicação da penalidade 

de seis meses para três 

meses. 

- empresa não se 

beneficiou da atuação 

fraudulenta, uma vez 

que o certame fora 

anulado. 

Acórdão 1.853/2014-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Ana Arraes 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de três meses. 

- a empresa se 

beneficiou 

indevidamente da 

condição de ME/EPP 

ao vencer a licitação. 

Acórdão 206/2013-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Raimundo 

Carreiro 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de seis meses. 

- a empresa se 

beneficiou 

indevidamente da 

condição de ME/EPP 

ao vencer licitações. 

Acórdão 3.074/2011-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. José Jorge 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de seis meses. 

- a empresa se 

beneficiou 

indevidamente da 

condição de ME/EPP 

ao vencer licitações. 
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Acórdão 588/2011-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Walton 

Alencar Rodrigues 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de seis meses. 

- a empresa se 

beneficiou 

indevidamente da 

condição de ME/EPP 

ao vencer licitações. 

Acórdão 3.228/2010-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Walton 

Alencar Rodrigues 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de seis meses. 

- a empresa se 

beneficiou 

indevidamente da 

condição de ME/EPP 

ao vencer licitações. 

Acórdão 2.846/2010-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Walton 

Alencar Rodrigues 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de seis meses. 

- a empresa se 

beneficiou 

indevidamente da 

condição de ME/EPP 

ao vencer licitações. 

Acórdão 1.378/2019-

TCU-Plenário - Rel. 

Min.  

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de um ano. 

- a empresa se 

beneficiou 

indevidamente da 

condição de ME/EPP ao 

vencer licitações. 

Acórdão 727/2019-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. André 

Carvalho 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de um ano. 

- a empresa se 

beneficiou 

indevidamente da 

condição de ME/EPP ao 

vencer licitações. 
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Acórdão 568/2017-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Aroldo Cedraz 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de um ano e meio. 

- a empresa se 

beneficiou 

indevidamente da 

condição de ME/EPP ao 

vencer licitações. 

Acórdão 3.203/2016-

TCU-Plenário - Rel. 

Min. Raimundo 

Carreiro 

- aplicação da 

penalidade no patamar 

de seis meses. 

- a empresa se 

beneficiou 

indevidamente da 

condição de ME/EPP 

ao vencer licitações. 

 


